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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 97/2025 

CREDENCIAMENTO ELETRÔNICO Nº 03/2025 
 

 
OBJETO:  CREDENCIAMENTO ELETRÔNICO PARA  SELEÇÃO DE EMPRESA 
DE ENGENHARIA PARA ELABORAR E EXECUTAR PROJETOS DE 
EFICIÊNCIA ENERGÉTICA PARA PARTICIPAÇÃO NAS CHAMADAS 
PÚBLICAS DE PROJETOS - CPP JUNTO ÀS CONCESSIONÁRIAS OU 
PERMISSIONÁRIAS DE ENERGIA ELÉTRICA, REGULADOS PELA AGENCIA 
NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA – ANEEL, PARA OS ANOS 2025 E 2026, 
NOS USOS FINAIS DE ENERGIA ELÉTRICA NAS UNIDADES CONSUMIDORAS 
PERTENCENTES A PREFEITURA MUNICIPAL DE JURUAIA, E, SE O 
RECURSO FOR APROVADO, REALIZAR A EXECUÇÃO INTEGRAL DO 
PROJETO, NAS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NESTE EDITAL, ETP E SEUS 
ANEXOS. 
 
LOCAL DE REALIZAÇÃO DA SESSÃO: A licitação ocorrerá de forma eletrônica 
e poderá ser acompanhada pelo site PLATAFORMA DE LICITAÇÕES 
AMMLicita – www.licitardigital.com.br 
 
ESCLARECIMENTOS: 
Diretamente pela plataforma de licitações – www.licitardigital.com.br > edital 
CREDENCIAMENTO ELETRONICO 03/2025 > esclarecimentos. 
Telefones/Email: (35) 3553.1211 – licitacao@juruaia.gov.br 
Horário de funcionamento: 07:00 HORAS AS 16:00 HORAS 
  
 

 
DADOS DO CREDENCIAMENTO ELETRÔNICO: 

 
DATA INÍCIO DE ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS:  14/07/2025 às 07hs.  
DATA LIMITE PARA IMPUGNAÇÃO: 09/07/2025 às 23hs59min. 
DATA LIMITE PARA PEDIDO DE ESCLARECIMENTO: 09/07/2025 às 23h59min. 
DATA FINAL DAS PROPOSTAS: 13/07/2026 às 11h59min.   
 
 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: ( X ) SIM (   ) NÃO 
LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME/EPP/EQUIPARADAS: (    ) SIM ( X ) NÃO 
ITENS COM RESERVA EXCLUSIVA PARA ME/EPP/EQUIPARADAS: (    ) SIM 
( X ) NÃO 
 
 

 
 

 

http://www.licitardigital.com.br/
http://www.licitardigital.com.br/
mailto:licitacao@juruaia.gov.br
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SÃO PARTES INTEGRANTES DO PRESENTE EDITAL OS SEGUINTES ANEXOS: 
 
ANEXO I – MODELO DE PROPOSTA DE ADESÃO; 
 
ANEXO  II - MODELO DE CARTA DE ENCAMINHAMENTO DOS DOCUMENTOS; 
 
ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO;  
 
ANEXO IV – TERMO DE REFERÊNCIA; 
 
ANEXO V – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
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PPRROOCCEESSSSOO  LLIICCIITTAATTÓÓRRIIOO  NN°°  9977//22002255,,  CCRREEDDEENNCCIIAAMMEENNTTOO  EELLEETTRRÔÔNNIICCOO  

0033//22002255  CCOOMM  OOBBJJEETTIIVVOO  DDEE  CCOONNTTRRAATTAARR  EEMMPPRREESSAA  DDEE  EENNGGEENNHHAARRIIAA  PPAARRAA  

EELLAABBOORRAARR  EE  EEXXEECCUUTTAARR  PPRROOJJEETTOOSS  DDEE  EEFFIICCIIÊÊNNCCIIAA  EENNEERRGGÉÉTTIICCAA  PPAARRAA  

PPAARRTTIICCIIPPAAÇÇÃÃOO  NNAASS  CCHHAAMMAADDAASS  PPÚÚBBLLIICCAASS  DDEE  PPRROOJJEETTOOSS  --  CCPPPP  JJUUNNTTOO  ÀÀSS  

CCOONNCCEESSSSIIOONNÁÁRRIIAASS  OOUU  PPEERRMMIISSSSIIOONNÁÁRRIIAASS  DDEE  EENNEERRGGIIAA  EELLÉÉTTRRIICCAA,,  

RREEGGUULLAADDOOSS  PPEELLAA  AAGGEENNCCIIAA  NNAACCIIOONNAALL  DDEE  EENNEERRGGIIAA  EELLÉÉTTRRIICCAA  ––  AANNEEEELL,,  PPAARRAA  

OOSS  AANNOOSS  22002255  EE  22002266,,  NNOOSS  UUSSOOSS  FFIINNAAIISS  DDEE  EENNEERRGGIIAA  EELLÉÉTTRRIICCAA  NNAASS  UUNNIIDDAADDEESS  

CCOONNSSUUMMIIDDOORRAASS  PPEERRTTEENNCCEENNTTEESS  AA  PPRREEFFEEIITTUURRAA  MMUUNNIICCIIPPAALL  DDEE  JJUURRUUAAIIAA,,  EE,,  SSEE  

OO  RREECCUURRSSOO  FFOORR  AAPPRROOVVAADDOO,,  RREEAALLIIZZAARR  AA  EEXXEECCUUÇÇÃÃOO  IINNTTEEGGRRAALL  DDOO  PPRROOJJEETTOO,,  

NNAASS  CCOONNDDIIÇÇÕÕEESS  EESSTTAABBEELLEECCIIDDAASS  NNEESSTTEE  EEDDIITTAALL,,  EETTPP  EE  SSEEUUSS  AANNEEXXOOSS.. 

 
1 – PREÂMBULO 

O MUNICÍPIO DE JURUAIA, pessoa jurídica de direito Público interno, inscrita no 
CNPJ sob o nº 18.668.368/0001-98, com sede à Rua Ana Vitória, 135, Centro, Juruaia - 
MG, CEP 37.805-000, com fulcro na Lei Federal nº 14.133, de 01/04/2021, Lei 
Complementar 123/2006, Decreto Municipal nº 26 de 17 de abril de 2023, através da 
Secretaria Municipal de Administração, no uso de suas prerrogativas legais, torna público, 
para conhecimento dos interessados que estará realizando o presente Credenciamento 
Eletrônico visando à contratação de empresa de engenharia para elaborar e executar 
projetos de eficiência energética para participação nas Chamadas Públicas de Projetos - 
CPP junto às concessionárias ou permissionárias de energia elétrica, regulados pela 
Agencia Nacional de Energia Elétrica – ANEEL, para os anos 2025 e 2026, nos usos 
finais de energia elétrica nas unidades consumidoras pertencentes a Prefeitura Municipal 
de Juruaia, e, se o recurso for aprovado, realizar a execução integral do projeto, nas 
condições estabelecidas neste edital, ETP e seus anexos.  

2 - DO OBJETO, JUSTIFICATIVA E FINALIDADE  

2.1 – O presente CREDENCIAMENTO ELETRÔNICO PARA  SELEÇÃO DE 
EMPRESA DE ENGENHARIA PARA ELABORAR E EXECUTAR PROJETOS DE 
EFICIÊNCIA ENERGÉTICA PARA PARTICIPAÇÃO NAS CHAMADAS PÚBLICAS DE 
PROJETOS - CPP JUNTO ÀS CONCESSIONÁRIAS OU PERMISSIONÁRIAS DE 
ENERGIA ELÉTRICA, REGULADOS PELA AGENCIA NACIONAL DE ENERGIA 
ELÉTRICA – ANEEL, PARA OS ANOS 2025 E 2026, NOS USOS FINAIS DE 
ENERGIA ELÉTRICA NAS UNIDADES CONSUMIDORAS PERTENCENTES A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JURUAIA, E, SE O RECURSO FOR APROVADO, 
REALIZAR A EXECUÇÃO INTEGRAL DO PROJETO, NAS CONDIÇÕES 
ESTABELECIDAS NESTE EDITAL, ETP E SEUS ANEXOS, conforme PROPOSTA DE 
ADESÃO – ANEXO I do Edital. 

2.2 – A Energia elétrica vem se tornando um dos grandes gargalos de nossos 

Muncicípios. Os aumentos nas tarifas de energia, as bandeiras tarifárias, os aumentos de 
consumo de energia, são grandes desafios frente a um orçamento cada dia mais enxuto. 
Soma-se ao fato de que o Municipio vem promovendo projetos e realizações na área de 
energia, que vem gerando exitosos resultados e incentivando a busca constante de 
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investimentos em uma cidade inteligente e sustentável. Além disso, existem diversos 
Programas que incentivam a eficiência energética no país. 

2.3. Os Programas de Eficiência Energética (PEE), executados pelas 

concessionárias de energia elétrica anualmente em atendimento à legislação federal de 
energia elétrica e da regulamentação da Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, 
em especial à Lei n° 9.991, de 24 de julho de 2000, Lei n° 13.203, de 8 de dezembro de 
2015, Lei n° 13.280, de 3 de maio de 2016 e a Resolução Normativa n° 830, de 23 de 
outubro de 2018, ou a que vier substituí-la, através de Editais de Chamada Pública, por 
exemplo, visa selecionar projetos de eficiência energética em diversos usos finais e 
tipologias, como é o caso do Poder Público e, conforme determina tal legislação, as 
concessionárias e permissionárias de serviços públicos de distribuição de energia elétrica 
devem aplicar, anualmente, parte de sua receita operacional líquida anual no 
desenvolvimento de programas para o incremento de eficiência energética no uso final de 
energia elétrica, através de projetos executados em instalações de clientes e 
consumidores. 

2.4. A Chamada Pública de Projetos é o instrumento de seleção de projetos de 
Eficiência Energética e acontece de acordo com os requisitos estabelecidos pela Agência 
Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), que visam a escolha de projetos para unidades 
consumidoras na área de concessão da distribuidora de energia elétrica, que estejam em 
dia com suas obrigações legais, levando em consideração a qualidade dos projetos 
propostos, em prédios públicos e também para vias e espaços públicos. 

2.5. Sendo assim, as empresas de engenharia especializadas em serviços 
relacionados as energias possuem expertise para a execução de todas as atividades 
elencadas. O que não acontece na atual conjuntura do Municipio de Juruaia, que carece 
de mão-de-obra para tal escopo de contratação. 

2.6. Na busca de novas tecnologias que contribuam com a redução de consumo de 
energia elétrica, e com o intuito de promover a sustentabilidade e a eficiência energética 
de suas instalações, o Município de Juruaia apresenta credenciamento que busque no 
mercado empresas de engenharia especializada em energia que realizem, de forma 
exitosa e efetiva, o que será contratualizado com a mesma, gerando resultados de 
redução de custos, melhoria da eficiência e sustentabilidade. 

2.7. A finalidade deste procedimento é: 

I – Dar publicidade à intenção do Município de promover o incremento da eficiência 
energética no uso final de energia elétrica através de projetos executados em suas 
instalações e/ou na iluminação pública, por meio de participação em Programas de 
Eficiência Energética – PEE promovido pela CEMIG, ENERGISA E ENBPAR. II- 
Convocar eventuais interessados na representação do Município em Chamadas Públicas 
junto à CEMIG, ENERGISA E ENBPAR. sob contrato de risco no que se refere à 
elaboração e a apresentação de diagnóstico energético e sua respectiva proposta de 
projeto de eficiência energética no uso final de energia elétrica.. 
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3. DO PERÍODO E HORÁRIO PARA O CREDENCIAMENTO 

3.1. O Edital completo poderá ser retirado pelo licitante no setor de 

licitações/Compras do Município de Juruaia, situado na situado na R. Ana Vitória, 135, 
Centro, Juruaia-MG, no horário de 07:00 às 16:00 horas ou pelos endereços eletrônicos: 
www.juruaia.mg.gov.br ou www.licitardigital.com.br - licitações. 

3.2. O credenciamento ocorrerá pelo período de 14/07/2025 a 13/07/2026, 

devendo os interessados, neste período, apresentarem os documentos necessários e a 
proposta de adesão.  

3.3. O recebimento da documentação para o credenciamento ocorrerá 
exclusivamente no formato eletrônico através do site www.licitardigital.com.br..  

3.4. O interessado que, dentro do período, tiver seus documentos rejeitados 
somente terá seu pedido reavaliado com a apresentação de novo requerimento e novos 
documentos já livres dos vícios anteriormente identificados e que foram impeditivos do 
credenciamento anteriormente pretendido.  

3.5. Caso vença algum documento antes da apresentação nos termos do item 
anterior, deverão também ser apresentados outros novos em plena validade.  

3.6. Para ser credenciado, além dos documentos exigidos neste edital, o 
interessado deverá preencher todas as demais condições nele estabelecidas.  

4. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

4.1 - A impugnação ao Edital poderá ser feita, por qualquer interessado, até 03 

(três) dias úteis antes da data fixada para o inicio do credenciamento, ou seja, ate 
09/07/2025, conforme dispõe art. 164 da Lei 14.133/2021, mediante documento 
formalizado e apresentado EXCLUSIVAMENTE POR MEIO DO SISTEMA PROVEDOR 
no endereço eletrônico do provedor indicado neste edital, na Plataforma de Licitações 
AMM Licita (www.licitardigital.com.br). 

4.1.1 - Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal, 

subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo 
para responder pelo licitante, e/ou não motivadas. 

4.1.2 - Não serão conhecidas as impugnações efetuadas por meio diverso do que o 
estabelecido no item 4.1 deste edital. 

4.2 - A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em 
sítio eletrônico oficial, no endereço Plataforma de Licitações AMM Licita 
(www.licitardigital.com.br), no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil 
anterior à data da abertura do certame e vinculará os participantes e a administração. 

4.3 - As impugnações não possuem efeito suspensivo, contudo, pode o Agente de 
Contratações atribuir-lhes tal efeito, em caráter excepcional, mediante justificativa nos 

http://www.licitardigital.com.br/
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autos. 

4.4 - Acolhida a impugnação contra o instrumento convocatório será definida e 
publicada nova data para inicio do credenciamento. 

4.5 - O pedido de esclarecimentos referentes ao processo licitatório será 
encaminhado ao Agente de Contratações, até 03 (três) dias úteis antes da data fixada 
para o inicio do credenciamento, ou seja, ate 09/07/2025, os interessados poderão 
formular consultas em campo próprio do sistema provedor. Contatos podem ser 
realizados pelo Portal na Plataforma de Licitações AMM Licita (www.licitardigital.com.br). 

4.6 - O Agente de Contratações poderá requisitar subsídios formais aos 

responsáveis pela elaboração do Termo de Referência e orçamento estimado, para fins 
de resposta aos questionamentos apresentados. 

4.7 - Conforme preceitua o art. 174, inc. I da Lei nº 14.133/2021, todos os prazos 
serão computados a partir das publicações no Portal Nacional de Contratações Públicas, 
no endereço https://www.gov.br/pncp/pt-br , de forma automática pelo sistema provedor. 

 

5. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA E DA EFETIVA PARTICIPAÇÃO 

5.1 – O CHEDENCIAMENTO será realizado por meio da internet, mediante 

condições de segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas fases. 

5.2 - Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados na participação do 

CREDENCIAMENTO ELETRÔNICO deverão dispor de chave de identificação e senha 
pessoal (intransferíveis), obtidas através do sítio da Plataforma de Licitações da AMM 
Licita (www.licitardigital.com.br). 

5.3 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como, seu 

uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo 
ao Município de Juruaia/MG, ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação, a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido do acesso. 

5.4 - O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema 

eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de 
capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao CREDENCIAMENTO 
ELETRÔNICO. 

5.5 - A participação no CREDENCIAMENTO ELETRÔNICO se dará por meio da 

digitação da senha pessoal do credenciado e subsequente encaminhamento da proposta 
de preços e documentos de habilitação, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 
observando data e horário limite estabelecido.  

5.6 - O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e 

atendimento às exigências de habilitação previstas neste Edital. 

5.7 - COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO 

https://www.gov.br/pncp/pt-br
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ELETRÔNICO, A LICITANTE ASSINALARÁ “SIM” OU “NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO 
DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES: 

5.7.1. Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e 

seus documentos complementares, cumpro plenamente os requisitos de habilitação 
definidos no edital e que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a minha 
habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posterior. 

5.7.2. Declaro para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei nº 14.133/2021, 

que não emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) 
anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição 
Federal/88. 

5.7.3. Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em 
conformidade com as exigências do instrumento convocatório e me responsabilizo pela 
veracidade e autenticidade dos documentos apresentados. 

5.7.4. Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados 

executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do 
art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal/88. 

5.7.5. Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 9º da Lei Federal 
nº 14.133/2021. 

5.7.6. Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas 
previstas neste ato convocatório, estar enquadrado como ME/EPP/Cooperativa, conforme 
a Lei Complementar nº 123/2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando 
apto, portanto, a exercer o direito de preferência. 

5.8 - A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o 
licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 

 

6. - DAS CONDIÇÕES PARA O CREDENCIAMENTO 

6.1 - Poderá participar do presente credenciamento eletrônico qualquer pessoa 
jurídica legalmente estabelecida no País, que atenda às exigências deste Edital e seus 
Anexos, que esteja devidamente credenciada, munida de chave de identificação e de 
senha, cujo objeto social seja compatível com o objeto do certame e que satisfaçam as 
condições deste Edital. 

6.1.1 - É de responsabilidade exclusiva e integral da pessoa jurídica credenciada a 

utilização de pessoal para execução do objeto da contratação, incluídos os encargos 
trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais resultantes de vínculo 
empregatício, cujo ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos ao 
município. 

6.2 - Não poderão participar direta ou indiretamente desta licitação, os interessados 
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que se enquadrarem em uma ou mais das situações a seguir: 

6.2.1 - Que não atendam às condições deste Edital e seus anexos; 

6.2.2 - Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

6.2.3 - Que se enquadrem nas vedações previstas no art. 14 da Lei nº 14.133/2021; 

6.2.4 - Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou insolvência, 
em processo de dissolução ou liquidação; 

6.2.5 - Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 
forma da legislação vigente; 

6.2.6 - Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio celebrado por 
mais de três empresas; 

6.2.7 - Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 
nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 

6.2.8 - Instituições sem fins lucrativos (parágrafo único do art. 12 da Instrução 
Normativa/SEGES nº 05/2017); 

6.2.9 - Sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no art. 10 da 
Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 2017. 

6.3 - Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação 
de pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de: 

a) detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área 
responsável pela demanda ou contratação; ou 

b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante. 

6.3.1 - Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o 

companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, 
até o terceiro grau (Súmula Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, da Lei nº 12.813, de 16 
de maio de 2013 e art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 7.203, de 04 de junho de 2010). 

6.4 - A participação na presente licitação implica a aceitação plena e irrevogável 

de todos os termos, cláusulas e condições constantes deste Edital e de seus Anexos, 
bem como a observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor e a 
responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase do processo. 

6.5 - Conforme preceitua o art. 174 da Lei nº 14.133/2021, a participação dos 
licitantes será vinculada a contabilização de todos os prazos a partir das publicações na 
Plataforma de Licitações AMM Licita (www.licitardigital.com.br), que se destina a 
realização de todo procedimento licitatório desde a publicação do edital até a 
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homologação do resultado. 

6.6 - Não aplicar-se-á os incisos I e II do artigo 48 da Lei Complementar 123/2006, 
tendo em vista o inciso II do artigo 49 do mesmo diploma legal. 

6.7 - Será assegurado, em conformidade com os art. 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123/2006, direito de preferência aos licitantes que invocarem a 
condição de Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP), cujas propostas 
sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada. 

 

6.8 - DA COMPROVAÇÃO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPRESAS OU 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE OU EQUIPARADAS. 

6.8.1 - A obtenção de benefícios dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 

14 dedezembro de 2006 fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte 
que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos 
com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, devendo o órgão 
ou entidade exigir do licitante declaração de observância desse limite na licitação. 

6.8.2 - Os licitantes que invocarem a condição de microempresas ou empresas de 

pequeno porte para fins de exercício de quaisquer dos benefícios previstos na Lei 
Complementar nº. 123/2006 e reproduzidos neste edital, deverão apresentar ainda os 
seguintes documentos. 

6.8.3 - Licitantes optantes pelo Sistema Simples Nacional de Tributação, regido 

pela Lei Complementar 123/2006: 

6.8.3.1 - Comprovante de opção pelo Simples obtido no site do Ministério da 

Fazenda, 
(http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/Aplicacoes/ATBHE/ConsultaOptant 
es.app/ConsultarOpcao.aspx) ou do site do SINTEGRA (http://www.sintegra.gov.br), 
desde que o comprovante de fato ateste a opção pelo Simples. 

6.8.3.2 - Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver 
nenhum dos impedimentos previstos do § 4º do art. 3º da LC 123/2006. 

6.8.4 - Licitantes não optantes pelo Sistema Simples de Tributação: 

6.8.4.1 - Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício – DRE 

comprovando ter receita bruta dentro dos limites estabelecidos nos incisos I e II do art. 3º 
da LC 123/06; 

6.8.4.2 - Cópia da Escrituração Contábil Fiscal (ECF) e respectivo recibo de 
entrega, em conformidade com o Balanço e a DRE; 

6.8.4.3 - Comprovante de inscrição e situação cadastral no Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica – CNPJ; 
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6.8.4.4 - Cópia do contrato social e suas alterações; 

6.8.5 -  Os documentos aos quais se refere este item somente deverão ser 
apresentados após a convocação para assinar o contrato, ainda que as microempresas, e 
pequenas empresas ou equiparadas não optantes pelo Sistema Simples Nacional de 
Tributação possuam habilitação parcial no Cadastro de Inscrição na Prefeitura. 

6.8.6 - O licitante que invocar a condição de microempresa ou empresa de pequeno 
porte e não apresentar os documentos comprobatórios respectivos ficará impedido de 
licitar e de contratar com o Município de Juruaia/MG, pelo prazo de até cinco anos, sem 
prejuízo das multas fixadas neste edital e das demais cominações legais. 

6.8.7 -  Em caso de empresário ou sociedade empresária submetida ao 
registro obrigatório na Junta Comercial, fica dispensada a apresentação da cópia do 
contrato social e suas alterações, desde que seja apresentada a Certidão Simplificada da 
Junta Comercial da qual conste o enquadramento como microempresa, empresa de 
pequeno porte ou equiparada, expedida em prazo não superior a 15 dias da data marcada 
para a abertura das propostas. 

6.8.8 - A licitante Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP optante 
pelo Simples Nacional que porventura venha a ser contratada deverá atender ao que 
dispõem os arts. 17, inciso XII, 30, inciso II e § 1º e 31, inciso II, da Lei Complementar nº 
123, de 14 de dezembro de 2006, comunicando à Receita Federal, sendo o caso, no 
prazo legal, sua exclusão do Simples Nacional, sob pena de aplicação das sanções 
contratuais previstas e retenção na fonte de tributos e contribuições sociais, na forma da 
legislação em vigor. 

 

7  – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 

7.1 - Os licitantes apresentaram, exclusivamente por meio do sistema, proposta 
com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 
encerramento dos credenciamentos, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a 
etapa de envio dessa documentação. 

7.2 - O envio da proposta, exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de 
acesso e senha intransferíveis. 

7.3 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

7.4 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante a sessão pública da licitação, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda 
de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou 
de sua desconexão. 
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7.5 - Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, se houver, 
serão encaminhados pelo licitante no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de 
inabilitação, podendo ser prorrogado. 

7.6 - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver 
dúvida em relação à integridade do documento digital. 

7.6.1 - Nestes casos, a licitante deverá encaminhar a documentação original ou a 
cópia autenticada exigida, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da data da 
solicitação do Agente de Contratação, via sistema. 

7.7 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 
exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 
emitidos somente em nome da matriz. 

7.8 - Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues 

acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado, 
ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 
embaixadas. 

7.9 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 
horário para a continuidade da mesma. 

7.10 - Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Edital. 

  

8 - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

8.1 - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico.  

8.2 - Não serão levadas em consideração quaisquer ofertas que não se enquadrem 

nas especificações exigidas. 

8.3 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam à 

Contratada. 

8.4 - No caso de alguma inconsistência no descritivo dos itens entre o Edital e o 

constante na plataforma do CREDENCIAMENTO, deverá ser considerado o descritivo do 
Edital. 
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9. - DA DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA O CREDENCIAMENTO 

9.1 - Os interessados no credenciamento objeto deste edital deverão 
apresentar os seguintes documentos:  

OBS. Os documentos devem ser anexados em formato PDF separadamente e 
nunca em pasta zipada. A pasta zipada pode não abrir, e pode comprometer a 
habilitação do licitante caso a pasta não veja a abri. 

 

9.2. - DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 

9.2.1 - Registro comercial, no caso de empresa individual; 

9.2.2 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato em vigor, devidamente registrado, em 
se tratando de sociedades comerciais e no caso de sociedade por ações, acompanhado 
dos documentos de eleição de seus atuais administradores; 

9.2.3 - Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhada de 

documentação que identifique a Diretoria em exercício; 

9.2.4 - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente. 

9.2.5 - Deverá estar prevista no Estatuto ou Contrato Social da licitante a 
autorização para empreender atividades compatíveis com o objeto desta Licitação. 

9.2.6 - Compromisso de constituição do Consórcio, se for o caso; 

9.2.7 - Credenciamento do Representante Legal para assinatura do contrato. 

 

9.3. - DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

9.3.1 -  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoal Jurídica, através do 
cartão do CNPJ, que também servirá para fins de comprovação do enquadramento como 
Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte; 

9.3.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativa a Tributos 

Federais e à dívida Ativa da União e prova de regularização perante o instituto Nacional 
de Seguridade Social – INSS, através de certidão expedida conjuntamente pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional – PGFN, conforme Portarias MF 358 e 443/2014; 

9.3.3 - Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Estadual; 

9.3.4 - Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Municipal do 
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domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei; 

9.3.5 - Prova de regularidade fiscal perante ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (CRF - FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por Lei; 

9.3.6 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e/ou, no 
caso de estarem os débitos garantidos por penhora suficiente ou com a exigibilidade 
suspensa, será aceita a Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, que tenha os mesmos 
efeitos da CNDT; 

9.3.7 - Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica através do portal https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/, comprovando que a empresa não foi declarada inidônea ou não se 
encontra suspensa de licitar ou contratar com a administração pública municipal. 

 

9.4 - DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA 

9.4.1 - Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do 

fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

9.4.2 - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois)últimos 

exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa 
situação financeira da empresa, independentemente do seu enquadramento e do seu 
porte, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) 
meses da data de apresentação da proposta, sendo vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios e sendo também vedada a sua substituição por 
Declaração de Imposto de Renda de Pessoa Jurídica; 

9.4.2.1 - O balanço deverá conter (a) a assinatura do contabilista e do 
representante legal (podem ser assinados digitalmente); (b) a indicação do número de 
páginas e número do livro; (c) os termos de abertura e encerramento; e (d) prova de 
registro na junta comercial ou cartório (carimbo, etiqueta, chancela, código de registro), 
conforme o caso, nos termos da Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2022 - Código Civil. 

9.4.2.2 - As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender 

a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis 
pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

9.4.2.3 - Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso 
de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

9.4.2.4 - Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite 
definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - 
ECD ao Sped. 

9.4.3 - Para ser habilitado o Licitante deverá alcançar o Índice de Liquidez Geral - 

ILG, o Índice de Solvência Geral – ISG e o Índice de Liquidez Corrente – ILC igual ou 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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maior do que 1,00 (um), apurados a partir dos dados expressos no Balanço Patrimonial e 
Demonstrações Contábeis, pelas fórmulas seguintes: 

 

 
 

 
 

 
 
9.4.4 - As memórias de cálculo de cada índice devem ser anexadas pelo licitante à 

documentação relativa à qualificação econômico-financeira. 

9.4.5 - Caso a empresa apresente resultado menor que 1(um), em qualquer dos 
índices referidos, a licitante deverá comprovar por meio do Balanço Patrimonial possuir 
patrimônio líquido no valor mínimo de 10% do valor estimado para o grupo item/disputado. 

9.4.6 - JUSTIFICATIVA – os índices financeiros indicados neste edital são usuais 

de mercado e não caracterizam restrição à participação, de acordo com a jurisprudência 
do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais (Representação n. 775.293. Rel. 
Conselheira Adriene Andrade. Sessão do dia 17/03/2009; Recurso  Ordinário 808.260. 
Rel. Conselheira Adriene Andrade. Sessão do dia 01/06/2011 Tribunal Pleno). 

9.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 
9.5.1 - Atestado(s) de Capacidade Técnica, em nome da empresa interessada, 

expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado no 
CREA, que comprove(m) a aptidão da empresa interessada em elaborar e executar 
energético de acordo com os usos finais propostos no âmbito dos Programas de 
Eficiência Energética Aneel. 

9.5.2 - Certificado CMVP da EVO de integrante da empresa vigente na data da 

licitação comprovando que a empresa possui profissional com o título acima, exigido para 
a Medição e Verificação. 

9.5.3 - Certidão de Registro e Quitação expedida pelo CREA, a ser apresentado 
pela empresa interessada e pelos profissionais da mesma. Certificação CMVP-EVO válida 
do profissional pertencente ao quadro permanente da empresa ou sócio. A comprovação 
de vínculo do profissional dar-se-á mediante apresentação de contrato social ou carteira 
profissional e registro de contrato de trabalho. Além disto, deve-se apresentar a Certidão 
de Responsabilidade Técnica no CREA do mesmo, comprovando o vínculo também junto 
ao órgão fiscalizador. 

9.5.4 - Atestado(s) de Capacidade Técnica, em nome da empresa interessada, 

expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado no 
CREA, que comprove(m) a aptidão da empresa interessada em elabora e executar 
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serviços de medição e verificação no uso final indicado de acordo com os projetos no 
âmbito dos Programas de Eficiência Energética Aneel. 

9.5.5 - Atestado(s) de Capacidade Técnica, em nome da empresa interessada, 

expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado no 
CREA, que comprove(m) a aptidão da empresa interessada em elaborar e executar 
diagnóstico energético de acordo com os projetos no âmbito dos Programas de Eficiência 
Energética Aneel, já tendo aprovado pelo menos um projeto em chamada pública nos 
moldes do PEE Aneel. 

9.5.6 - Capacidade Técnica-Operacional. 

9.5.6.1 - A empresa interessada deverá apresentar os profissionais técnicos que 
executarão os serviços de diagnóstico e de projeto de eficiência energética. Estes 
deverão ter experiência comprovada mediante apresentação de acervos técnicos, 
comprovadas por meio de certidão de acervo técnico e atestados de capacidade técnica 
fornecidos por órgão público ou privado e registrados no CREA, para Elaboração de 
projetos no âmbito do Programa de Eficiência Energética – PEE de diagnóstico energético 
no uso final em questão. 

9.5.6.2 - A CONTRATADA deverá dimensionar sua equipe de acordo com o 

cronograma do Contrato. 

9.5.6.3 - A comprovação do vínculo profissional dos Responsáveis Técnicos com a 

empresa interessada deverá ser feita mediante a apresentação de cópia de um destes 
documentos: 

9.5.6.3.1 - da Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS ou Ficha de 
Registro, caso seja empregado da empresa licitante; 

9.5.6.3.2 - do contrato social da licitante em que conste o profissional como sócio; 

9.5.6.3.3 - de contrato de prestação de serviço, com reconhecimento de firma das 

assinaturas do Contratado e Contratante, regido pela legislação civil comum; 

9.5.6.3.4 - Certidão de registro ou inscrição da empresa no CREA, se nela constar 

como Responsável Técnico o profissional indicado. 

9.5.6.4 - Os profissionais indicados deverão participar dos serviços, objeto desse 

Edital, observadas suas atribuições, admitindo-se a substituição por profissionais de 
experiência equivalente ou superior, desde que aprovado pelo Município. 

9.6 - Todos os documentos que contenham prazo de validade deverão estar em 
plena vigência. Para aqueles documentos sem data de vencimento, sua validade será de 
90 (noventa) dias, contados da sua expedição.  

9.7 - Serão desconsideradas as cópias rasuradas, ilegíveis, apagadas ou que 

apresentarem qualquer defeito capaz de colocar em dúvida a sua fidelidade.  

9.8 - Os documentos de habilitação deverão ser anexados na plataforma eletrônica 

em formato PDF. 

9.9 - Não será credenciado o prestador de serviço que deixar de apresentar 

quaisquer desses documentos acima, ou apresentá-los em desacordo com o presente 
Edital de Credenciamento, resguardada a hipótese do participante que se declarar micro 
empresa e a empresa de pequeno porte, que possuindo restrição em qualquer documento 
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de regularidade fiscal e trabalhista, terá sua habilitação condicionada à apresentação da 
nova documentação, que comprove sua regularidade em 5 (cinco) dias úteis, a contar da 
comunicação da pendência na plataforma eletrônica do credenciamento, para 
regularização da documentação. 

 
10. - DA ADESÃO AO CREDENCIAMENTO 
 
10.1 - Os proponentes, ao efetivarem o CREDENCIAMENTO, concordam 

automaticamente com todos os termos do Edital e seus anexos. 

10.2 - A contratação somente se efetivará após o cumprimento dos critérios 
estabelecidos neste EDITAL DE CREDENCIAMENTO. 

10.3 - Será considerada habilitada a empresa que apresentar toda a documentação 
em conformidade com o item 9 do presente edital. 

 

11. DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DA EMPRESA REPRESENTANTE 

11.1 – Considerando que o objeto do presente edital se tratar de uma contratação 
não onerosa a administração pública, não acarretando custos financeiros para o ente 
público, sendo dispensada, portanto, a apresentação de orçamento, estabelece-se como 
critério de seleção a comprovação da melhor técnica. 

11.2 - Para ranqueamento e seleção, será adotada a tabela abaixo, que servirá 
como base para a pontuação das empresas proponentes, com o intuito de valorizar 
aquelas que demonstrarem maior experiência e qualificação em projetos de eficiência 
energética. 

11.2.1 – O primeiro ranqueamento ocorrera no dia 18/07/2025, os demais ocorerá a 
cada 4 (quatro) meses, com objetivo de credenciar novas empresas para os demais 
projetos vindouros.  

11.3 - Para melhor selecionar dentre aos interessados no processo, serão 

avaliados critérios de desempenho em chamadas públicas de projetos de eficiência 
energética anteriores, bem como sua capacidade de execução de projetos, buscando a 
empresa com melhores experiências no ramo. 

11.4 - Os itens analisados são de número de projetos aprovados em PEE’s 

(Programas de Eficiência Energética), e pontuação para equipe e certificações. A 
pontuação para equipe e certificações segue os critérios definidos pela ANEEL para 
pontuação nos próprios Programas de Eficiência Energética das Concessionárias de 
Distribuição de Energia. 

11.5 - A seleção dos representantes se dará mediante a atribuição de pontuação 
conforme os critérios estabelecidos e apresentados abaixo: 

Item  Descrição  nº pontos por 
comprovação  

nº pontos 
máximo  

01 Atestado e CAT, bem como relação oficial publicada 
pela distribuidora/permissionária de energia de 
Diagnósticos energéticos / projetos de eficiência 
energética elaborados e aprovados junto à Chamada 

5 40 
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Pública de Projetos da tipologia PRÉDIOS PÚBLICOS. 

02 Atestado e CAT, bem como relação oficial publicada 
pela distribuidora/permissionária de energia de 
Diagnósticos energéticos / projetos de eficiência 
energética elaborados e aprovados junto à Chamada 
Pública de Projetos da tipologia ILUMINAÇÃO 
PÚBLICA. 

5 40 

03 Atestado e CAT de Diagnósticos energéticos / projetos 
de eficiência energética executados junto à Chamada 
Pública de Projetos da tipologia PRÉDIOS PÚBLICOS. 

5 15 

04 Atestado e CAT de Diagnósticos energéticos / projetos 
de eficiência energética executados junto à Chamada 
Pública de Projetos da tipologia ILUMINAÇÃO 
PÚBLICA. 

5 15 

05 Atestado e CAT, bem como relação oficial publicada 
pela distribuidora/permissionária de energia de 
Diagnósticos energéticos / projetos de eficiência 
energética elaborados e aprovados junto à Chamada 
Pública de Projetos da tipologia PRÉDIOS PÚBLICOS 
e/ou OUTROS, no mínimo em 2 usos finais destes: 
ILUMINAÇÃO, CONDICIONAMENTO AMBIENTAL, 
AQUECIMENTO SOLAR e GERAÇÃO DE ENERGIA 
ATRAVÉS DE ENERGIA SOLAR FOTOVOLTAICA. 

5 10 

06 Atestado e CAT, bem como relação oficial publicada 
pela distribuidora/permissionária de energia de 
Diagnósticos energéticos / projetos de eficiência 
energética executados junto à Chamada Pública de 
Projetos da tipologia PRÉDIOS PÚBLICOS e/ou 
OUTROS, no mínimo em 2 usos finais destes: 
ILUMINAÇÃO, CONDICIONAMENTO AMBIENTAL, 
AQUECIMENTO SOLAR e GERAÇÃO DE ENERGIA 
ATRAVÉS DE ENERGIA SOLAR FOTOVOLTAICA. 

10 20 

07 Atestado e CAT, bem como relação oficial publicada 
pela distribuidora/permissionária de energia de 
Diagnósticos energéticos / projetos de eficiência 
energética executados junto à Chamada Pública de 
Projetos da tipologia PRÉDIOS PÚBLICOS e/ou 
OUTROS, nos usos finais ILUMINAÇÃO, 
CONDICIONAMENTO AMBIENTAL, AQUECIMENTO 
SOLAR e GERAÇÃO DE ENERGIA ATRAVÉS DE 
ENERGIA SOLAR FOTOVOLTAICA, envolvendo, 
inclusive, fornecimento de equipamentos e materiais. 

30 30 

08 Atestado e CAT de Diagnósticos energéticos / projetos 
de eficiência energética executados de Medição e 
Verificação, fiscalização, supervisão e gerenciamento 

10 20 
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de obras, junto à Chamadas Públicas de Projetos. 

09 Atestado e CAT de Elaboração de projeto de eficiência 
energética para a viabilidade técnica-financeira de 
obtenção de recursos financeiros para ações de 
geração de energia através de energia fotovoltaica. 

10 10 

   200 

 

11.6 - Caso haja empate na pontuação final entre mais de 1 empresa, o critério de 

desempate será conforme sequência abaixo, sendo selecionada a empresa que atingir o 
maior número de pontos: 

• Item 7 da Tabela 01; 

• Item 8 da Tabela 01; 

• Item 4 da Tabela 01; 

• Item 2 da Tabela 01; 

• Item 1 da Tabela 01. 

11.7 - Caso permaneça o empate entre uma ou mais proponentes, o desempate se 

dará mediante sorteio. 

11.8 - As documentações apresentadas no item 01 não poderão ser apresentadas 

concomitantemente no item 02. 

11.9 - As documentações apresentadas no item 02 não poderão ser apresentadas 
concomitantemente no item 01. 

11.10 - As participantes que não atingirem a pontuação mínima de 180 pontos 
serão desclassificadas. 

 

12 – DA CONVOCAÇÃO 

12.1 - Os documentos de habilitação deverão ser encaminhados exclusivamente 
pela plataforma eletrônica (www.licitardigital.com.br), no período de 14/07/2025 à 
13/07/2026. 

12.2 - O município convocará o candidato selecionado, através da plataforma 

eletrônica do credenciamento e ou e- mail, para assinar o contrato no prazo de até 05 
(cinco) dias contados a partir do envio do e-mail ou da comunicação na plataforma; 

12.3 - O contrato de credenciamento será enviado ao candidato selecionado pela 
plataforma eletrônica e ou e-mail, sendo que, poderá o candidato devolver o contrato 
assinado: 

12.3.1 - Pela plataforma eletrônica do credenciamento eletrônico, através de 

arquivo PDF, assinado eletronicamente nos termos de certificados ICP-Brasil, conforme 
MP 2.200-2 de 2001; ou 

12.3.2 - Devolver o contrato assinado no formato físico, a ser encaminho para o 
Setor de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Juruaia/MG, localizada à R. 
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Ana Vitória, 135, Centro, Juruaia-MG; 

12.4 - O não atendimento à convocação para assinatura do contrato, no prazo 
previsto no subitem 11.2, representará a desistência da empresa com relação ao 
procedimento previsto neste Edital. 

12.5 - O resultado da habilitação e do credenciamento será divulgado em até 05 

dias após a homologação do credenciamento no site www.juruaia.mg.gov.br e 
www.licitardigital.com.br e/ou publicação no diário oficial dos municípios. 

12.6 - É vedada a transferência, total ou parcial, para terceiros, do objeto do 
presente credenciamento. 

12.7 - O contrato a ser firmado, cuja minuta (Anexo III) integra o presente edital 
para todos os fins e efeitos de direito, regulamentará as condições de sua execução, bem 
como os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, sujeitando-se aos preceitos 
de direito público e aplicando-se subsidiariamente, os princípios da teoria geral dos 
contratos e as disposições de direito privado. 

12.8 - O prazo de vigência da contratação é de 01(um) ano contados da sua 

assinatura, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

12.9 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

12.10 - A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de 
termo aditivo, nos termos do artigo 107 da Lei nº 14.133, de 2021.  

12.11 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido 
penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e 
contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

 

13. CRONOGRAMA E PRAZOS 

13.1 - A execução dos serviços será iniciada imediatamente após a assinatura do 

contrato. 

13.2 - O prazo de entrega do diagnóstico energético pela CONTRATADA deverá 

obedecer às regras definidas nas Chamadas Públicas da CEMIG, Energisa e ENBPar 
entretanto, a CONTRRATADA deverá enviar à administração para aprovação, uma 
versão prévia do documento com antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis anteriores 
a data limite para submissão das propostas à CEMIG, Energisa e ENBPar. 

13.3 - A CONTRATADA se obriga a cumprir os prazos e condições de todas as 
etapas estabelecidas nas Chamadas Publicas da CEMIG, Energisa e ENBPar. 

13.4 - O prazo para início e conclusão das etapas deverá seguir o definido nos 
editais das Chamadas Publicas e nos Termos de Cooperação Técnica celebrados entre a 
administração municipal e a CEMIG, Energisa e ENBPar se for o caso. 

13.5 - Para o caso em que os Termos de Cooperação Técnica sejam celebrados 

entre a CONTRATADA e a CEMIG, os prazos descritos no item acima deverão seguir, 
também, o definido no contrato entre a Administração Pública e a CONTRATADA. 

13.6 - Para o caso de prazos de contratação e de aquisição dos equipamentos pela 
Administração Municipal utilizando-se dos recursos do Programa de Eficiência Energética, 
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seguirá o informado nos editais das Chamadas Públicas da CEMIG, Energisa e ENBPar e 
nos Termos de Cooperação firmados entre a Administração municipal e a CEMIG, 
Energisa e ENBPar. 

13.7 - Os prazos de contratação e de aquisição dos equipamentos pela 
CONTRATADA utilizando-se dos recursos do Programa de Eficiência Energética seguirá 
o prazo informado nos editais das Chamadas Públicas, nos Termos de Cooperação 
firmados entre a CONTRATADA e a CEMIG, e no contrato celebrado entre a 
Administração municipal e a CONTRATADA. Energisa e ENBPar. 

13.8 - O prazo da entrega de informações e de documentação, porventura 

solicitadas pela CONTRATADA a Administração municipal, será de até 05 (cinco) dias 
úteis, a contar da solicitação. 

13.9 - Demais prazos não nomeados serão cedidos a critério da Administração 
Municipal. 

 

14 - DA FORMA DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

14.1 - Os locais onde deverão ser realizados os projetos e diagnósticos ficará a 
critério da administração municipal, em conjunto com a CONTRATADA, podendo 
contemplar todo o território do Município, incluindo serviços públicos, prédios públicos e 
iluminação pública. A CONTRATADA poderá sugerir os locais que resultarão em melhor 
índice de pontuação junto a chamada pública do PEE, porém a administração municipal 
terá poder de decisão e veto dos locais conforme o planejamento urbano. 

14.2 - A CONTRATADA deverá prestar serviços em consonância e cumprir as 
cláusulas e condições estabelecidas nos respectivos Editais de Chamadas Públicas 
publicados pela CEMIG, Energisa e ENBPar promovendo a participação do município no 
Programa de Eficiência Energética, com vistas à obtenção de recursos junto as mesmas. 

14.3 - A CONTRATADA deverá realizar os levantamentos e diagnósticos, as 
medições e verificações conforme o Protocolo Internacional de Medição e Verificação e 
Performance, além de treinamentos/capacitação, da gestão e da fiscalização dos Projetos 
de Eficiência Energética. Ainda deverá prestar consultoria a todas as atividades 
necessárias à participação, ao acompanhamento e prestação de contas pelo contrato 
firmado com a concessionária/permissionária. 

14.4 - A CONTRATADA deverá utilizar o software específico, para análise de 
viabilidade de eficiência energética, com atendimento a todas as exigências do PROPEE. 

 

15 – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES  
 
15.1 – Do Contratante, além das estabelecidas no termo de referência: 
15.1.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, 

de acordo com o contrato e seus anexos; 

15.1.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 
Referência; 

15.1.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
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verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, 
no total ou em parte, às suas expensas; 

15.1.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 

obrigações pelo Contratado; 

15.1.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à 

parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, 
quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

15.1.6 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução 

do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 
Referência; 

15.1.7 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

15.1.8 - Cientificar o órgão de representação judicial da Prefeitura Municipal de 

Juruaia/MG para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações 
pelo Contratado; 

15.1.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 
boa execução do ajuste. 

15.1.9.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do 
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual 
período. 

15.1.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio 

econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias. 

15.1.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 

pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como 
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

 
 
15.2 – Do Contratado, além das estabelecidas no termo de referência: 
15.2.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Contrato e 

de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus, os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a 
seguir dispostas: 

15.2.2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 
com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

15.2.3 - Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 
que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 

15.2.4 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do 

contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
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15.2.5 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 

total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens ou serviços nos quais 
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados; 

15.2.6 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 

objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 
contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou 
da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

15.2.7 - Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de 
Cadastro de Fornecedores, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os 
seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 
comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede 
do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas – CNDT; 

 
15.2.8 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o 
objeto do contrato;  

15.2.9 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

15.2.10 - Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não 

esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança 
de pessoas ou bens de terceiros. 

15.2.11 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

15.2.12 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 

15.2.13 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 
dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 
proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

15.2.14 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual 

ou municipal, as normas de segurança do Contratante.  

 
16. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

16.1 - Pela efetiva execução dos serviços e pelo exato cumprimento das 

obrigações assumidas, na forma do presente Edital, O Órgão efetuará o pagamento à 
contratada, conforme previsto no Contrato de Prestação de Serviços mediante crédito em 
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conta corrente/poupança informada pela contratada. 

16.2 - Os serviços serão remunerados da seguinte forma: 

16.2.1 - Caberá ao Órgão repassar à Contratada os recursos a Fundo Perdido 

cedidos pela Concessionária no caso de seleção e execução do projeto. Nesse caso, os 
recursos serão gradativamente repassados à Contratada a partir das medições realizadas 
por fiscalização própria, após a conclusão de cada etapa de execução prevista no projeto 
selecionado. 

16.2.2 - Em caso de contrapartida, em virtude de necessidade perante os 
parâmetros do Edital, o Município providenciará o pagamento em conta-corrente da 
Contratada. 

16.2.3 - Em caso de verificação de inconformidade entre a execução e o projeto 

original durante as medições realizadas pela fiscalização do Órgão ou da concessionária 
de energia, a Contratada assume o risco de não recebimento do repasse dos recursos até 
que as inconformidades sejam corrigidas dentro do prazo vigente. 

16.2.4 - Caso a proposta de projeto da Contratada não seja selecionada, o Órgão 

não possuirá nenhuma responsabilidade financeira em relação aos custos de elaboração 
da proposta de projeto pela Contratada, assumindo está, portanto, o risco financeiro 
integral por sua participação no processo. 

16.2.5 - O valor do aporte perante à concessionária de energia dependerá dos 

valores mínimos e máximos definidos em cada Chamada Pública publicada para a 
tipologia de projeto. 

16.2.6 - Ressalta-se que os serviços somente serão remunerados caso 
efetivamente sejam prestados e os recursos sejam efetivamente aprovados nas 
distribuidoras/permissionárias de energia. 

16.3 - Correrão por conta exclusiva da contratada todos os tributos devidos sobre 

as obrigações decorrentes do objeto deste Edital, bem como as contribuições à 
Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro e acidentes de trabalho, 
emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à execução dos serviços 
contratados. 

16.4 - Por ocasião do pagamento dos serviços o município de Juruaia procederá à 
retenção dos tributos e contribuições, na forma da legislação vigente. 

16.5 - Os valores referentes à execução do projeto serão definidos na elaboração 
do projeto e os mesmos estarão dispostos em Termo de Cooperação Técnica e/ou 
Contrato firmado entre o município de Juruaia e a distribuidora/permissionária de energia. 

 
17. – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

17.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
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c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 
sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 
do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

17.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

17.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

17.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave; 

17.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas 
“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 

17.2.4. Multa: 

17.2.4.1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 0,5 % (meio por 
cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 
30 (trinta) dias; 

17.2.4.2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela 
inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da 
garantia; 

17.2.4.2.1. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, 

suplementação ou reposição da garantia autoriza a Administração a promover a extinção 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

17.2.4.3. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 

15% (quinze por cento) a 30% (tritna por cento) do valor da contratação. 

17.2.4.4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na 

alínea “c”, de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) do valor da contratação. 

17.2.4.5. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 5% (cinco 

por cento) a 15% (quinze por cento)  do valor da contratação. 

17.2.4.6. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração 

descrita acima na alínea “d”, 1% (um por cento) a 5% (cinco por cento) do valor da 
contratação. 

17.2.4.7. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 1% (um 
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por cento) a 5% (cinco por cento) do valor da contratação. 

17.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

17.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a multa. 

17.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

17.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

17.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 

(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 

17.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento 
previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades 
de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 

17.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão 

enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial. 

17.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial serão 

considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento 
das comunicações a eles comprovadamente enviadas. 

17.9. Na aplicação das sanções serão considerados: 

17.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

17.9.2. as peculiaridades do caso concreto; 

17.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

17.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e 

17.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

17.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, 

ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei. 

17.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre 
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos o Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse 
caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 
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com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

17.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

17.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

17.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, 

resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, 
poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido 
órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante. 

 
18. – DA RESCISÃO 
18.1 - O contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo: 

a) Por interesse de qualquer uma das partes, mediante comunicação formal, com 
aviso prévio de, no mínimo, 30 (trinta) dias; 

b) Por inadimplemento de qualquer das obrigações por parte da empresa 
CONTRATADA; 

c) Na ocorrência de caso fortuito ou força maior regulamente comprovado, 
impeditivo da execução do contrato; e 

d) Pela não aprovação do Programa de Eficiência Energética objeto deste termo, 
pela concessionária/permissionária (CEMIG). 

18.2 - Os casos de rescisão serão formalmente motivados nos autos, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa.  
 
19 - DOS RECURSOS 

19.1 - Aos credenciados é assegurado o direito de interposição de Recurso 

diretamente na plataforma eletrônica do credenciamento, no endereço 
www.licitardigital.com.br, nos termos da Lei, o qual será recebido e processado em meio 
eletrônico, nos termos ali estabelecidos. 

 
20. DOS CASOS OMISSOS 
20.1 - Os casos omissos serão resolvidos à luz da legislação aplicável e dos 

princípios gerais de direito. 
 
21 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
 
21.1 - O município deverá proporcionar as devidas condições para que a 

contratada possa desempenhar seu serviço dentro das normas contratuais, comunicar à 
contratada quaisquer irregularidades observadas na execução do serviço contratado e 
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aplicar as sanções administrativas quando se fizerem necessárias. 

21.2 - A participação no presente processo de chamamento público implica na 
aceitação integral e irretratável de todas as condições exigidas neste edital e nos 
documentos que dele fazem parte, bem como na observância dos preceitos legais e 
regulamentares em vigor. 

21.3 - O presente processo de chamamento público poderá ser revogado por 
razões de interesse público, decorrentes de fatos supervenientes, devidamente 
comprovados, pertinentes e suficientes para justificar sua revogação. 

 
21.4 – Todos os anexos fazem parte integrante deste edital, independentemente de 

sua transcrição;  
 

21.5 – Informações complementares a este edital poderão ser obtidas, de Segunda 

à Sexta-feira, em horário comercial com a Comissão de Licitação, no horário citado no 
preâmbulo deste edital.  

21.6 – Durante o período de vigência do contrato o Credenciado deverá manter, 
através de documentos, as mesmas condições de habilitação do momento do 
credenciamento.  

21.7 – Fica eleito o Foro da Comarca de Muzambinho/MG para dirimir qualquer 

controversa que possa surgir sobre este credenciamento, com expressa renúncia de 
qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

 
Juruaia – MG, 18 de junho de 2025. 
 
 
 
 
 

_______________________ 
EDSON LUIZ DE OLIVEIRA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
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ANEXO – I                (MODELO DE PROPOSTA DE ADESÃO) 

______________________________, _______ de __________________ de 2025. 
 
Ref. PROCEDIMENTO LICITATÓRIO  
CREDENCIAMENTO ELETRÔNICO 03/2025. 
 
Objeto: CREDENCIAMENTO ELETRÔNICO PARA  SELEÇÃO DE EMPRESA 

DE ENGENHARIA PARA ELABORAR E EXECUTAR PROJETOS DE EFICIÊNCIA 
ENERGÉTICA PARA PARTICIPAÇÃO NAS CHAMADAS PÚBLICAS DE PROJETOS 
- CPP JUNTO ÀS CONCESSIONÁRIAS OU PERMISSIONÁRIAS DE ENERGIA 
ELÉTRICA, REGULADOS PELA AGENCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA – 
ANEEL, PARA OS ANOS 2025 E 2026, NOS USOS FINAIS DE ENERGIA ELÉTRICA 
NAS UNIDADES CONSUMIDORAS PERTENCENTES A PREFEITURA MUNICIPAL 
DE JURUAIA, E, SE O RECURSO FOR APROVADO, REALIZAR A EXECUÇÃO 
INTEGRAL DO PROJETO, NAS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NESTE EDITAL, 
ETP E SEUS ANEXOS. 

 
PROPOSTA DE ADESÃO 
 
AO 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO 
Vimos por meio desta, apresentar nossa PROPOSTA DE ADESÃO ao presente 

credenciamento para realização serviços abaixo indicados, desde já concordando e 

aderindo aos preços abaixo relacionados para cada tipo de serviço: 
 
RAZÃO SOCIAL:_________________________________________________ 
CNPJ:______________________________________ 
ENDEREÇO:_____________________________________________________ 
TELEFONE: __________________________________ 
EMAIL:_______________ 
DADOS BANCARIOS EM NOME DA EMPRESA:___________ 

 
 

ITEM 
UND DESCRIÇÃO 

01 SERVIÇO 
ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DE PROJETOS 
DE EFICIENCIA ENERGETICA 

 
Declaramos por fim estarmos cientes de todas as condições do edital supracitado, 

bem como de todas as especificações contidas na minuta do futuro contrato a ser 
assinado e que as aceitamos de forma incondicional sem nenhum questionamento. 

 
Sem mais, esperamos a atenção dessa conceituada entidade no sentido de deferir 

o nosso credenciamento.  

 
Atenciosamente 
 
____________________________________________________________ 
Identificação e assinatura do profissional ou responsável legal da empresa 
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ANEXO – II 
 
 
(MODELO DE CARTA DE ENCAMINHAMENTO DOS DOCUMENTOS)  
 
 
___________________________, _______ de ___________________ de 2025. 
 
 
Ref. CREDENCIAMENTO ELETRÔNICO 03/2025. 
 
Objeto: CREDENCIAMENTO ELETRÔNICO PARA  SELEÇÃO DE EMPRESA 

DE ENGENHARIA PARA ELABORAR E EXECUTAR PROJETOS DE EFICIÊNCIA 
ENERGÉTICA PARA PARTICIPAÇÃO NAS CHAMADAS PÚBLICAS DE PROJETOS 
- CPP JUNTO ÀS CONCESSIONÁRIAS OU PERMISSIONÁRIAS DE ENERGIA 
ELÉTRICA, REGULADOS PELA AGENCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA – 
ANEEL, PARA OS ANOS 2025 E 2026, NOS USOS FINAIS DE ENERGIA ELÉTRICA 
NAS UNIDADES CONSUMIDORAS PERTENCENTES A PREFEITURA MUNICIPAL 
DE JURUAIA, E, SE O RECURSO FOR APROVADO, REALIZAR A EXECUÇÃO 
INTEGRAL DO PROJETO, NAS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NESTE EDITAL, 
ETP E SEUS ANEXOS. 

 
 
ENCAMINHAMENTO DOS DOCUMENTOS. 
 
À 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
 
Servimo-nos da presente para encaminhar, em anexo, todos os documentos 

exigidos no edital tendo por finalidade o CREDENCIAMENTO ELETRÔNICO PARA  
SELEÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA ELABORAR E EXECUTAR 
PROJETOS DE EFICIÊNCIA ENERGÉTICA PARA PARTICIPAÇÃO NAS 
CHAMADAS PÚBLICAS DE PROJETOS - CPP JUNTO ÀS CONCESSIONÁRIAS OU 
PERMISSIONÁRIAS DE ENERGIA ELÉTRICA, REGULADOS PELA AGENCIA 
NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA – ANEEL, PARA OS ANOS 2025 E 2026, NOS 
USOS FINAIS DE ENERGIA ELÉTRICA NAS UNIDADES CONSUMIDORAS 
PERTENCENTES A PREFEITURA MUNICIPAL DE JURUAIA, E, SE O RECURSO 
FOR APROVADO, REALIZAR A EXECUÇÃO INTEGRAL DO PROJETO, NAS 
CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NESTE EDITAL, ETP E SEUS ANEXOS.  

 
Sem mais, esperamos obter êxito na viabilização do credenciamento.  

 
 
Atenciosamente 
 
___________________________________________________________ 
Identificação e assinatura do profissional ou responsável legal pela empresa 
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ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO  
 

 
CONTRATO N.º ...../2025 
PRC 97/2025 
CREDENCIAMENTO ELETRÔNICO 03/2025 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº ..../2025 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE 
SI O MUNICÍPIO DE JURUAIA/MG, E ....................: 
 

O MUNICÍPIO DE JURUAIA, pessoa jurídica de direito Público interno, inscrita no CNPJ 
sob o nº 18.668.368/0001-98, com sede à Rua Ana Vitória, 135, Centro, Juruaia - MG, 
CEP 37.805-000, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo 
Sr. ..........................., na qualidade de Prefeito Municipal, neste ato denominado 
CONTRATANTE, e de outro lado a empresa ........................................, inscrito(a) no 
CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na..................................., representada 
por ........................, neste ato denominada simplesmente CONTRATADA, tendo em vista 
o que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o 
presente Termo de Contrato, decorrente do Credenciamento Eletrônico n. 03/2025, 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
Deu origem a esse Contrato o CREDENCIAMENTO ELETRÔNICO 03/2025 - 
INEXIGIBILIDADE Nº ___/2025, que inviabilizou a competição pela contratação de todos 

os interessados aptos, tendo seu sustentáculo no caput do art. 74, inciso IV, da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E FORMA DE EXECUÇÃO 
1.1. O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE 

ENGENHARIA PARA ELABORAR E EXECUTAR PROJETOS DE EFICIÊNCIA 

ENERGÉTICA PARA PARTICIPAÇÃO NAS CHAMADAS PÚBLICAS DE PROJETOS - 

CPP JUNTO ÀS CONCESSIONÁRIAS OU PERMISSIONÁRIAS DE ENERGIA 

ELÉTRICA, REGULADOS PELA AGENCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA – 

ANEEL, PARA OS ANOS 2025 E 2026, NOS USOS FINAIS DE ENERGIA ELÉTRICA 

NAS UNIDADES CONSUMIDORAS PERTENCENTES A PREFEITURA MUNICIPAL 

DE JURUAIA, E, SE O RECURSO FOR APROVADO, REALIZAR A EXECUÇÃO 

INTEGRAL DO PROJETO, NAS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NESTE EDITAL, 

ETP E SEUS ANEXOS, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Os diagnósticos energéticos e os projetos serão elaborados e executados pela 

CONTRATADA segundo as especificações dos editais das concessionárias ou 

permissionárias de energia elétrica. 

1.3. No âmbito das chamadas públicas, poderão entrar as Unidades Consumidoras 

de energia elétrica pertencentes ao Município (Edificações e Iluminação 
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Pública) de acordo com a viabilidade técnica, conforme sugestão da contratada 

e com aprovação do Município. 

1.4. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.4.1. O Termo de Referência; 

1.4.2. O Edital da Credenciamento Eletrônico; 

1.4.3. A Proposta do contratado; 

1.4.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – CRONOGRAMA, PRAZOS, VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1 - A execução dos serviços será iniciada imediatamente após a assinatura do 

contrato. 

2.2 - O prazo de entrega do diagnóstico energético pela CONTRATADA deverá 

obedecer às regras definidas nas Chamadas Públicas da CEMIG, Energisa e ENBPar 

entretanto, a CONTRRATADA deverá enviar à administração para aprovação, uma versão 

prévia do documento com antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis anteriores a data 

limite para submissão das propostas à CEMIG, Energisa e ENBPar. 

2.3 - A CONTRATADA se obriga a cumprir os prazos e condições de todas as etapas 

estabelecidas nas Chamadas Publicas da CEMIG, Energisa e ENBPar. 

2.4 - O prazo para início e conclusão das etapas deverá seguir o definido nos editais 

das Chamadas Publicas e nos Termos de Cooperação Técnica celebrados entre a 

administração municipal e a CEMIG, Energisa e ENBPar se for o caso. 

2.5 - Para o caso em que os Termos de Cooperação Técnica sejam celebrados entre a 

CONTRATADA e a CEMIG, os prazos descritos no item acima deverão seguir, também, o 

definido no contrato entre a Administração Pública e a CONTRATADA. 

2.6 - Para o caso de prazos de contratação e de aquisição dos equipamentos pela 

Administração Municipal utilizando-se dos recursos do Programa de Eficiência Energética, 

seguirá o informado nos editais das Chamadas Públicas da CEMIG, Energisa e ENBPar e 

nos Termos de Cooperação firmados entre a Administração municipal e a CEMIG, 

Energisa e ENBPar. 

2.7 - Os prazos de contratação e de aquisição dos equipamentos pela CONTRATADA 

utilizando-se dos recursos do Programa de Eficiência Energética seguirá o prazo 

informado nos editais das Chamadas Públicas, nos Termos de Cooperação firmados entre 

a CONTRATADA e a CEMIG, e no contrato celebrado entre a Administração municipal e a 

CONTRATADA. Energisa e ENBPar. 

2.8 - O prazo da entrega de informações e de documentação, porventura solicitadas 

pela CONTRATADA a Administração municipal, será de até 05 (cinco) dias úteis, a contar 

da solicitação. 

2.9 - Demais prazos não nomeados serão cedidos a critério da Administração 

Municipal. 
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2.10 - O prazo de vigência da contratação é de 01(um) ano contados da sua assinatura, 

na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.11 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.12 - A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 

aditivo, nos termos do artigo 107 da Lei nº 14.133, de 2021.  

2.13 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado 

nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com 

poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 
XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 

como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto 

constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

3.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA QUARTA –DO LOCAL DE ENTREGA E DAS CONDIÇÕES PARA 
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

4.1. Todos os atos e documentação deverão ser entregues na Prefeitura Municipal de 
Juruaia, situada na Rua Ana Vitória, nº 135, Centro, no departamento de licitações 
perante a comissão de contratação, por meio do endereço eletrônico 
licitacao@juruaia.mg.gov.br. 
4.2. Quando na execução dos projetos, após aceitos pela concessionária e/ou 
permissionária de energia elétrica, os endereços da execução/implantação desses serão 
definidos previamente entre o Município e a Contratada e deverão constar nos projetos. 
4.3. Da forma e da prestação dos serviços: 
4.4. Os locais onde deverão ser realizados os projetos e diagnósticos ficará a critério da 
Administração Municipal, em conjunto com a Contratada, podendo contemplar todo 
território do Município, incluindo serviços públicos, prédios públicos e iluminação pública. 
4.5. A Contratada poderá sugerir os locais que resultarão em melhor índice de pontuação 
junto à chamada pública do PEE, porém a Administração Municipal terá poder de decisão 
e veto dos locais conforme o planejamento urbano. 
4.6. A Contratada deverá prestar serviços em consonância e cumprir as cláusulas e 
condições estabelecidas nos respectivos Editais de Chamadas Públicas publicadas pela 
CEMIG promovendo a participação do Município no Programa de Eficiência Energética, 
com vistas à obtenção de recursos junto às mesmas. 
4.7. A Contratada deverá realizar os levantamentos e diagnósticos, as medições e 
verificações conforme o Protocolo Internacional de Medição e Verificação e Performance, 
além de treinamentos/capacitação, da gestão e da fiscalização dos Projetos de Eficiência 
Energética. Ainda deverá prestar consultoria e todas as atividades necessárias à 
participação, ao acompanhamento e prestação de contas pelo contrato firmado com a 
concessionária/permissionária. 
4.8. A Contratada deverá utilizar o software específico, para análise de viabilidade de 
eficiência energética, com atendimento a todas as exigências do PROPEE. 
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CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1. Não será realizado nenhum tipo de pagamento pelos serviços objeto do presente 
termo por parte do Município, bem como de qualquer Órgão ou Entidade da 
Administração Pública Municipal Direta ou Indireta dos Poderes Executivos e Legislativo à 
CONTRATADA. 
5.2. Eventuais pagamentos serão realizados única e exclusivamente conforme diretrizes 
da Chamada Pública da CEMIG com recursos do PEE a fundo perdido, caso a proposta 
de projeto seja contemplada. 
 
CLÁUSULA SEXTA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
6.1 - Pela efetiva execução dos serviços e pelo exato cumprimento das obrigações 

assumidas, na forma do presente Edital, O Órgão efetuará o pagamento à contratada, 
conforme previsto no Contrato de Prestação de Serviços mediante crédito em conta 
corrente/poupança informada pela contratada. 

6.2 - Os serviços serão remunerados da seguinte forma: 

6.2.1 - Caberá ao Órgão repassar à Contratada os recursos a Fundo Perdido cedidos pela 
Concessionária no caso de seleção e execução do projeto. Nesse caso, os recursos 
serão gradativamente repassados à Contratada a partir das medições realizadas por 
fiscalização própria, após a conclusão de cada etapa de execução prevista no projeto 
selecionado. 

6.2.2 - Em caso de contrapartida, em virtude de necessidade perante os parâmetros do 

Edital, o Município providenciará o pagamento em conta-corrente da Contratada. 

6.2.3 - Em caso de verificação de inconformidade entre a execução e o projeto original 

durante as medições realizadas pela fiscalização do Órgão ou da concessionária de 
energia, a Contratada assume o risco de não recebimento do repasse dos recursos até 
que as inconformidades sejam corrigidas dentro do prazo vigente. 

6.2.4 - Caso a proposta de projeto da Contratada não seja selecionada, o Órgão não 

possuirá nenhuma responsabilidade financeira em relação aos custos de elaboração da 
proposta de projeto pela Contratada, assumindo está, portanto, o risco financeiro integral 
por sua participação no processo. 

6.2.5 - O valor do aporte perante à concessionária de energia dependerá dos valores 

mínimos e máximos definidos em cada Chamada Pública publicada para a tipologia de 
projeto. 

6.2.6 - Ressalta-se que os serviços somente serão remunerados caso efetivamente sejam 
prestados e os recursos sejam efetivamente aprovados nas distribuidoras/permissionárias 
de energia. 

6.3 - Correrão por conta exclusiva da contratada todos os tributos devidos sobre as 

obrigações decorrentes do objeto deste Edital, bem como as contribuições à Previdência 
Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro e acidentes de trabalho, emolumentos e 
outras despesas que se façam necessárias à execução dos serviços contratados. 

6.4 - Por ocasião do pagamento dos serviços o município de Juruaia procederá à 

retenção dos tributos e contribuições, na forma da legislação vigente. 

6.5 - Os valores referentes à execução do projeto serão definidos na elaboração do 

projeto e os mesmos estarão dispostos em Termo de Cooperação Técnica e/ou Contrato 
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firmado entre o município de Juruaia e a distribuidora/permissionária de energia. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO  
7.1 – A Credenciada deve consider a manutenção do valor proposto pelo prazo de 
vigência do contrato, pois oscilação de mercado não é fato suficiente a ensejar 
reequilíbrio econômico-financeiro. 
7.2 - Sempre que atendidas as condições do Contrato considera-se mantido seu equilíbrio 
econômico-financeiro. 
7.3 – A Contratada somente poderá solicitar a recomposição do equilíbrio econômico- 
financeiro nas hipóteses excluídas de sua responsabilidade. 
7.4 - Na ocorrência de requerimento de reequilíbrio econômico financeiro devidamente 
justificado pela Contratada antes da solicitação da ordem de execução pelo Poder 
Público, caso os preços apurados no mercado sejam mais vantajosos, poderá a 
Administração liberar o contratado do compromisso sem aplicação de penalidades. 
7.5. - Na ocorrência de requerimento de reequilíbrio econômico financeiro pela 
Contratada após encaminhada a Autorização de Fornecimento pelo Poder Público, o 
CONTRATATADO não poderá recusar e/ou interromper o contrato até decisão final no 
processo administrativo. 
7.6. – Os casos omissos serão objeto de análise acurada e criteriosa, lastreadas em 
elementos técnicos, por intermédio de processo administrativo para apurar o caso 
concreto. 
 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
8.1. São obrigações do Contratante: 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 
com o contrato e seus anexos; 
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, às suas expensas; 
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pelo Contratado; 
8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, 
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 
Referência; 
8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Prefeitura Municipal de Juruaia/MG 
para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 
Contratado; 
8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 
boa execução do ajuste. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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8.10.1. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo 
do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias. 
8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento 
ou informação por eles solicitados; 
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, serviços nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo 
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes 
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta 
relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 
regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 
4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas – CNDT; 
9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o 
objeto do contrato;  
9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
9.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros. 
9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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9.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato; 
9.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 
proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 
9.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do Contratante; 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 
92, XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado 
que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
11.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 
11.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave; 
11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e 
“d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 
11.2.4. Multa: 
11.2.4.1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 0,5 % (meio por cento) por 
dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) 
dias 
11.2.4.2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado 
sobre o valor total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância 
do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia; 
11.2.4.2.1. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação 
ou reposição da garantia autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I 
do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
11.2.4.3. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 15% 
(quinze por cento) a 30% (tritna por cento) do valor da contratação. 
11.2.4.4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, 
de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) do valor da contratação. 
11.2.4.5. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 5% (cinco por 
cento) a 15% (quinze por cento) do valor da contratação. 
11.2.4.6. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita 
acima na alínea “d”, 1% (um por cento) a 5% (cinco por cento) do valor da contratação. 
11.2.4.7. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 1% (um por 
cento) a 5% (cinco por cento) do valor da contratação. 
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 
11.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa. 
11.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
11.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
11.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
11.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 
11.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas 
eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial. 
11.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial serão considerados de 
uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações 
a eles comprovadamente enviadas. 
11.9. Na aplicação das sanções serão considerados: 
11.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
11.9.2. as peculiaridades do caso concreto; 
11.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
11.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e 
11.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 
11.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei. 
11.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
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ilícitos previstos o Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse 
caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 
com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
11.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por 
ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal. 
11.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
11.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de 
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 

12.1 - O contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo: 
a) Por interesse de qualquer uma das partes, mediante comunicação formal, com aviso 
prévio de, no mínimo, 30 (trinta) dias; 
b) Por inadimplemento de qualquer das obrigações por parte da empresa CONTRATADA; 
c) Na ocorrência de caso fortuito ou força maior regulamente comprovado, impeditivo da 
execução do contrato; e 
d) Pela não aprovação do Programa de Eficiência Energética objeto deste termo, pela 
concessionária/permissionária (CEMIG). 
12.2 - Os casos de rescisão serão formalmente motivados nos autos, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA NATUREZA DA DESPESA 

13.1.  As  despesas  para  atender  a  esta  licitação  estão  programadas  em  
dotaçãoorçamentária própria, prevista no orçamento do Município para o exercício de 
2025, na classificação  abaixo:  Dotação  orçamentária:   
 

Ficha 75 
Dotação orçamentária:  0204 04 122 0402 2.005 – MANAUTENÇÃO DA 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
Elemento de despesa: 339039 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PJ 
Fonte: 15000000000  -  Recursos não Vinculados de Impostos 
 

 
13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento.  
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 
Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos 
casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 
14.133, de 2021). 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA   -   DO ACOMPANHAMENTO, FISCALIZAÇÃO E 
RECEBIMENTO DO OBJETO 

16.1 - A execução do presente contrato será acompanhada pelo gestor e fiscal do 
contrato designado pela Secretaria Municipal de Administração, permitida a assistência de 
terceiros para subsidiá-lo com informações pertinentes a essa atribuição, nos termos do 
art. 117 da Lei nº14.133/2021, que deverá atestar a realização de seu objeto, sem o que 
não será permitido qualquer pagamento. 
16.2 – A Secretaria Municipal de Administração designará formalmente, fiscal e gestor do 
contrato entre o(s) servidor(es) responsável(is) pelo acompanhamento "in loco" da 
execução do objeto e das medições. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 
como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 
14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO (art. 92, §1º) 

18.1 - Fica eleito o foro da Comarca da Muzambinho Estado de Minas Gerais para dirimir 
qualquer dúvida ou contestação oriunda direta ou indiretamente deste instrumento que 
não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21, 
renunciando-se expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas 
(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos 
contraentes, para que produza seus efeitos legais. 
 
Juruaia/MG, ...., de ...... de 2025. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
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_________________________ 
Representante legal do CONTRATANTE 

 
 

_________________________ 
Representante legal do CONTRATADO 

 
 

TESTEMUNHAS: 
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ANEXO IV – TERMO DE REFERÊNCIA 
 

A Prefeitura Municipal de Juriaia/MG, por meio da Secretaria Municipal de Administração, 
apresenta o Termo de Referência destinado a fornecer informações técnicas relevantes 
para a realização de CREDENCIAMENTO ELETRÔNICO PARA  SELEÇÃO DE 
EMPRESA DE ENGENHARIA PARA ELABORAR E EXECUTAR PROJETOS DE 
EFICIÊNCIA ENERGÉTICA PARA PARTICIPAÇÃO NAS CHAMADAS PÚBLICAS DE 
PROJETOS - CPP JUNTO ÀS CONCESSIONÁRIAS OU PERMISSIONÁRIAS DE 
ENERGIA ELÉTRICA, REGULADOS PELA AGENCIA NACIONAL DE ENERGIA 
ELÉTRICA – ANEEL, PARA OS ANOS 2025 E 2026, NOS USOS FINAIS DE ENERGIA 
ELÉTRICA NAS UNIDADES CONSUMIDORAS PERTENCENTES A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE JURUAIA, E, SE O RECURSO FOR APROVADO, REALIZAR A 
EXECUÇÃO INTEGRAL DO PROJETO, NAS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NESTE 
EDITAL, ETP E SEUS ANEXOS, conforme condições e exigências estabelecidas neste 
instrumento. 
 
1. DOS ITENS, ESTIMATIVA DE CUSTOS E PRAZO DE VIGÊNCIAS DO 

CONTRATO: 

 
ITEM UNID. DISCRIMINAÇÃO DO SERVIÇO 

01 SERVIÇO ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DE PROJETOS DE EFICIENCIA 
ENERGETICA 

 
 

1.6. ESTIMATIVA DE CUSTOS  
 

1.6.1. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e 
sua alocação entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco. 
 
1.6.2. A natureza do objeto deste ETP dadas suas características, enquadra-se em 
bens/serviços comuns nos termos da Lei nº 14.133/2021, cujos padrões de desempenho 
e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações 
usuais de mercado, além disso é viável e vantajoso para a administração a contratação 
simultânea em condições padronizadas, devendo, portanto, ser contratado por meio de 
credenciamento, preferencialmente na forma Eletrônica. 
 

1.6.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo.  
 
1.7. E PRAZO DE VIGÊNCIAS DO CONTRATO 
 

1.7.1. O prazo de vigência da contratação é de 01(um) ano contados da sua assinatura, 
na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
1.7.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

1.7.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 

aditivo, nos termos do artigo 107 da Lei nº 14.133, de 2021.  

1.7.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação 
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à vigência da contratação. 
 
2. DA JUSTIFICATIVA, FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 

CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se 
pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste 
Termo de Referência.  

2.2. O objeto da contratação está previsto no PCA 2025 regulamentado pelo decreto 
municipal nº 1.751 de 14 de outubro de 2024, com grau de prioridade alta, e a data limite 
para abertura do credenciamento é 30/07/2025. 

2.3. A presente demanda está contemplada no planejamento estratégico do município, 
estando presvisto no PPA, LOA e LDO. 

2.4. A Energia elétrica vem se tornando um dos grandes gargalos de nossos Muncicípios. 
Os aumentos nas tarifas de energia, as bandeiras tarifárias, os aumentos de consumo de 
energia, são grandes desafios frente a um orçamento cada dia mais enxuto. Soma-se ao 
fato de que o Municipio vem promovendo projetos e realizações na área de energia, que 
vem gerando exitosos resultados e incentivando a busca constante de investimentos em 
uma cidade inteligente e sustentável. Além disso, existem diversos Programas que 
incentivam a eficiência energética no país. 

2.5. Os Programas de Eficiência Energética (PEE), executados pelas concessionárias de 
energia elétrica anualmente em atendimento à legislação federal de energia elétrica e da 
regulamentação da Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, em especial à Lei n° 
9.991, de 24 de julho de 2000, Lei n° 13.203, de 8 de dezembro de 2015, Lei n° 13.280, 
de 3 de maio de 2016 e a Resolução Normativa n° 830, de 23 de outubro de 2018, ou a 
que vier substituí-la, através de Editais de Chamada Pública, por exemplo, visa selecionar 
projetos de eficiência energética em diversos usos finais e tipologias, como é o caso do 
Poder Público e, conforme determina tal legislação, as concessionárias e permissionárias 
de serviços públicos de distribuição de energia elétrica devem aplicar, anualmente, parte 
de sua receita operacional líquida anual no desenvolvimento de programas para o 
incremento de eficiência energética no uso final de energia elétrica, através de projetos 
executados em instalações de clientes e consumidores. 

2.6. A Chamada Pública de Projetos é o instrumento de seleção de projetos de Eficiência 
Energética e acontece de acordo com os requisitos estabelecidos pela Agência Nacional 
de Energia Elétrica (ANEEL), que visam a escolha de projetos para unidades 
consumidoras na área de concessão da distribuidora de energia elétrica, que estejam em 
dia com suas obrigações legais, levando em consideração a qualidade dos projetos 
propostos, em prédios públicos e também para vias e espaços públicos. 

2.7. Sendo assim, as empresas de engenharia especializadas em serviços relacionados 
as energias possuem expertise para a execução de todas as atividades elencadas. O que 
não acontece na atual conjuntura do Municipio de Juruaia, que carece de mão-de-obra 
para tal escopo de contratação. 
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2.8. Na busca de novas tecnologias que contribuam com a redução de consumo de 
energia elétrica, e com o intuito de promover a sustentabilidade e a eficiência energética 
de suas instalações, o Município de Juruaia apresenta credenciamento que busque no 
mercado empresas de engenharia especializada em energia que realizem, de forma 
exitosa e efetiva, o que será contratualizado com a mesma, gerando resultados de 
redução de custos, melhoria da eficiência e sustentabilidade. 

 
3. DO FUNDAMENTO LEGAL E MODALIDADE LICITATÓRIA 
 

3.1. A Modalidade de Contratação será CREDENCIAMENTO ELETRÔNICO, nos termos 
do Art. 78, inciso I, da Lei Nº 14.133/2021. 
 
4. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

4.1. As despesas para a contratação deste Termo de Referência em questão serão 
empenhados nas seguintes dotações orçamentarias constante no orçemento vigente: 
 

Ficha 75 
Dotação orçamentária:  0204 04 122 0402 2.005 – MANAUTENÇÃO DA 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
Elemento de despesa: 339039 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PJ 
Fonte: 15000000000  -  Recursos não Vinculados de Impostos 

 
 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO E OS REQUISITOS DA 

CONTRATAÇÃO  

5.1. A descrição da solução como um todo e os requisitos da contratação encontram-se 
pormenorizadas em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste 
Termo de Referência. 
 
6. EXECUÇÃO DO OBJETO - DO LOCAL DE ENTREGA E DAS CONDIÇÕES PARA 

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

6.1. Todos os atos e documentação deverão ser entregues na Prefeitura Municipal de 
Juruaia, situada na Rua Ana Vitória, nº 135, Centro, no departamento de licitações 
perante a comissão de contratação. 
6.2. Quando na execução dos projetos, após aceitos pela concessionária e/ou 
permissionária de energia elétrica, os endereços da execução/implantação desses serão 
definidos previamente entre o Município e a Contratada e deverão constar nos projetos. 
6.3. Da forma e da prestação dos serviços: 
6.4. Os locais onde deverão ser realizados os projetos e diagnósticos ficará a critério da 
Administração Municipal, em conjunto com a Contratada, podendo contemplar todo 
território do Município, incluindo serviços públicos, prédios públicos e iluminação pública. 
6.5. A Contratada poderá sugerir os locais que resultarão em melhor índice de pontuação 
junto à chamada pública do PEE, porém a Administração Municipal terá poder de decisão 
e veto dos locais conforme o planejamento urbano. 
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6.6. A Contratada deverá prestar serviços em consonância e cumprir as cláusulas e 
condições estabelecidas nos respectivos Editais de Chamadas Públicas publicadas pela 
CEMIG promovendo a participação do Município no Programa de Eficiência Energética, 
com vistas à obtenção de recursos junto às mesmas. 
6.7. A Contratada deverá realizar os levantamentos e diagnósticos, as medições e 
verificações conforme o Protocolo Internacional de Medição e Verificação e Performance, 
além de treinamentos/capacitação, da gestão e da fiscalização dos Projetos de Eficiência 
Energética. Ainda deverá prestar consultoria e todas as atividades necessárias à 
participação, ao acompanhamento e prestação de contas pelo contrato firmado com a 
concessionária/permissionária. 
6.8. A Contratada deverá utilizar o software específico, para análise de viabilidade de 
eficiência energética, com atendimento a todas as exigências do PROPEE. 
 
 
7. GESTÃO DO CONTRATO 

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 
7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
7.3. As comunicações entre o órgão e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 
esse fim. 
7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
7.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput. 
7.5.1 O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração. 
7.5.2. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 
117, §1º); 
7.5.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 
correção.  
7.5.4. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  
7.5.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  
7.5.6. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação 
contratual. 
7.5.7. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
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de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência. 
7.5.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
7.5.9. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para 
que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
7.5.10. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento 
e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, 
das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 
finalidade da administração. 
7.5.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa.  
7.5.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelo 
fiscal do contrato quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar 
do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  
7.5.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021.  
7.5.14. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 
contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
 
8. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

6.1 - Pela efetiva execução dos serviços e pelo exato cumprimento das obrigações 

assumidas, na forma do presente Edital, O Órgão efetuará o pagamento à contratada, 
conforme previsto no Contrato de Prestação de Serviços mediante crédito em conta 
corrente/poupança informada pela contratada. 
6.2 - Os serviços serão remunerados da seguinte forma: 
6.2.1 - Caberá ao Órgão repassar à Contratada os recursos a Fundo Perdido cedidos pela 
Concessionária no caso de seleção e execução do projeto. Nesse caso, os recursos 
serão gradativamente repassados à Contratada a partir das medições realizadas por 
fiscalização própria, após a conclusão de cada etapa de execução prevista no projeto 
selecionado. 
6.2.2 - Em caso de contrapartida, em virtude de necessidade perante os parâmetros do 

Edital, o Município providenciará o pagamento em conta-corrente da Contratada. 
6.2.3 - Em caso de verificação de inconformidade entre a execução e o projeto original 

durante as medições realizadas pela fiscalização do Órgão ou da concessionária de 
energia, a Contratada assume o risco de não recebimento do repasse dos recursos até 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
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que as inconformidades sejam corrigidas dentro do prazo vigente. 
6.2.4 - Caso a proposta de projeto da Contratada não seja selecionada, o Órgão não 
possuirá nenhuma responsabilidade financeira em relação aos custos de elaboração da 
proposta de projeto pela Contratada, assumindo está, portanto, o risco financeiro integral 
por sua participação no processo. 
6.2.5 - O valor do aporte perante à concessionária de energia dependerá dos valores 
mínimos e máximos definidos em cada Chamada Pública publicada para a tipologia de 
projeto. 
6.2.6 - Ressalta-se que os serviços somente serão remunerados caso efetivamente sejam 

prestados e os recursos sejam efetivamente aprovados nas distribuidoras/permissionárias 
de energia. 
6.3 - Correrão por conta exclusiva da contratada todos os tributos devidos sobre as 
obrigações decorrentes do objeto deste Edital, bem como as contribuições à Previdência 
Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro e acidentes de trabalho, emolumentos e 
outras despesas que se façam necessárias à execução dos serviços contratados. 
6.4 - Por ocasião do pagamento dos serviços o município de Juruaia procederá à 
retenção dos tributos e contribuições, na forma da legislação vigente. 
6.5 - Os valores referentes à execução do projeto serão definidos na elaboração do 
projeto e os mesmos estarão dispostos em Termo de Cooperação Técnica e/ou Contrato 
firmado entre o município de Juruaia e a distribuidora/permissionária de energia. 
 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
9.1. Forma de seleção  

9.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
LICITAÇÃO, na modalidade CREDENCIAMENTO, sob a forma ELETRÔNICA. 
 
9.2. Exigências de habilitação 

9.2.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
9.3. Habilitação jurídica 

9.3.1. Para comprovar habilitação jurídica, o vencedor deverá apresentar a seguinte 
documentação: 
9.3.2. Registro comercial, no caso de empresa individual; 
9.3.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais e no caso de sociedade por ações, acompanhado 
dos documentos de eleição de seus atuais administradores; 
 
9.3.4. Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhada de 
documentação que identifique a Diretoria em exercício; 
 
9.3.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 
em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente. 
 
9.3.6. Deverá estar prevista no Estatuto ou Contrato Social da licitante a autorização 
para empreender atividades compatíveis com o objeto desta Licitação. 
 
9.3.7. Compromisso de constituição do Consórcio, se for o caso; 
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9.3.8. Credenciamento do Representante Legal para assinatura do contrato. 
 
 
9.4- DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
 

9.4.1.  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoal Jurídica, através do cartão 
do CNPJ, que também servirá para fins de comprovação do enquadramento como 
Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte; 
 
9.4.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativa a Tributos Federais e 
à dívida Ativa da União e prova de regularização perante o instituto Nacional de 
Seguridade Social – INSS, através de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – 
PGFN, conforme Portarias MF 358 e 443/2014; 
 
9.4.3. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Estadual; 
 
9.4.4. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Municipal do domicílio 
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei; 
 
9.4.5. Prova de regularidade fiscal perante ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (CRF - FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por Lei; 
 
9.4.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e/ou, no 
caso de estarem os débitos garantidos por penhora suficiente ou com a exigibilidade 
suspensa, será aceita a Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, que tenha os 
mesmos efeitos da CNDT; 
 
9.4.7. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica através do portal https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/, comprovando que a empresa não foi declarada inidônea ou não se 
encontra suspensa de licitar ou contratar com a administração pública municipal 
 
9.5. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA 

9.5.1 - Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - 
Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

9.5.2 - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois)últimos exercícios 
sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 
financeira da empresa, independentemente do seu enquadramento e do seu porte, 
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses 
da data de apresentação da proposta, sendo vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios e sendo também vedada a sua substituição por Declaração de 
Imposto de Renda de Pessoa Jurídica; 

9.5.2.1 - O balanço deverá conter (a) a assinatura do contabilista e do representante legal 
(podem ser assinados digitalmente); (b) a indicação do número de páginas e número do 
livro; (c) os termos de abertura e encerramento; e (d) prova de registro na junta comercial 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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ou cartório (carimbo, etiqueta, chancela, código de registro), conforme o caso, nos termos 
da Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2022 - Código Civil. 

9.5.2.2. - As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a 
todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 
balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

9.5.2.3 - Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 
pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

9.5.2.4 - Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido 
pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao 
Sped. 

9.5.3 - Para ser habilitado o Licitante deverá alcançar o Índice de Liquidez Geral - ILG, o 
Índice de Solvência Geral – ISG e o Índice de Liquidez Corrente – ILC igual ou maior do 
que 1,00 (um), apurados a partir dos dados expressos no Balanço Patrimonial e 
Demonstrações Contábeis, pelas fórmulas seguintes: 

 

 
 

 
 

 
 

9.5.4 - As memórias de cálculo de cada índice devem ser anexadas pelo licitante à 
documentação relativa à qualificação econômico-financeira. 
 
9.5.5. Caso a empresa apresente resultado menor que 1(um), em qualquer dos índices 
referidos, a licitante deverá comprovar por meio do Balanço Patrimonial possuir 
patrimônio líquido no valor mínimo de 10% do valor estimado para o grupo item/disputado. 

9.5.6. JUSTIFICATIVA – os índices financeiros indicados neste edital são usuais de 
mercado e não caracterizam restrição à participação, de acordo com a jurisprudência do 
Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais (Representação n. 775.293. Rel. 
Conselheira Adriene Andrade. Sessão do dia 17/03/2009; Recurso  Ordinário 808.260. 
Rel. Conselheira Adriene Andrade. Sessão do dia 01/06/2011 Tribunal Pleno). 
 
9.6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
9.6.1 - Atestado(s) de Capacidade Técnica, em nome da empresa interessada, expedido 
por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado no CREA, que 
comprove(m) a aptidão da empresa interessada em elaborar e executar energético de 
acordo com os usos finais propostos no âmbito dos Programas de Eficiência Energética 
Aneel. 
9.6.2 - Certificado CMVP da EVO de integrante da empresa vigente na data da licitação 
comprovando que a empresa possui profissional com o título acima, exigido para a 
Medição e Verificação. 
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9.6.3 - Certidão de Registro e Quitação expedida pelo CREA, a ser apresentado pela 
empresa interessada e pelos profissionais da mesma. Certificação CMVP-EVO válida do 
profissional pertencente ao quadro permanente da empresa ou sócio. A comprovação de 
vínculo do profissional dar-se-á mediante apresentação de contrato social ou carteira 
profissional e registro de contrato de trabalho. Além disto, deve-se apresentar a Certidão 
de Responsabilidade Técnica no CREA do mesmo, comprovando o vínculo também junto 
ao órgão fiscalizador. 
9.6.4 - Atestado(s) de Capacidade Técnica, em nome da empresa interessada, expedido 
por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado no CREA, que 
comprove(m) a aptidão da empresa interessada em elabora e executar serviços de 
medição e verificação no uso final indicado de acordo com os projetos no âmbito dos 
Programas de Eficiência Energética Aneel. 
9.6.5 - Atestado(s) de Capacidade Técnica, em nome da empresa interessada, expedido 
por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado no CREA, que 
comprove(m) a aptidão da empresa interessada em elaborar e executar diagnóstico 
energético de acordo com os projetos no âmbito dos Programas de Eficiência Energética 
Aneel, já tendo aprovado pelo menos um projeto em chamada pública nos moldes do PEE 
Aneel. 
9.6.6 - Capacidade Técnica-Operacional. 
9.6.6.1 - A empresa interessada deverá apresentar os profissionais técnicos que 
executarão os serviços de diagnóstico e de projeto de eficiência energética. Estes 
deverão ter experiência comprovada mediante apresentação de acervos técnicos, 
comprovadas por meio de certidão de acervo técnico e atestados de capacidade técnica 
fornecidos por órgão público ou privado e registrados no CREA, para Elaboração de 
projetos no âmbito do Programa de Eficiência Energética – PEE de diagnóstico energético 
no uso final em questão. 
9.6.6.2 - A CONTRATADA deverá dimensionar sua equipe de acordo com o cronograma 
do Contrato. 
9.6.6.3 - A comprovação do vínculo profissional dos Responsáveis Técnicos com a 
empresa interessada deverá ser feita mediante a apresentação de cópia de um destes 
documentos: 
9.6.6.3.1 - da Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS ou Ficha de Registro, 
caso seja empregado da empresa licitante; 
9.6.6.3.2 - do contrato social da licitante em que conste o profissional como sócio; 
9.6.6.3.3 - de contrato de prestação de serviço, com reconhecimento de firma das 
assinaturas do Contratado e Contratante, regido pela legislação civil comum; 
9.6.6.3.4 - Certidão de registro ou inscrição da empresa no CREA, se nela constar como 
Responsável Técnico o profissional indicado. 
9.6.6.4 - Os profissionais indicados deverão participar dos serviços, objeto desse Edital, 
observadas suas atribuições, admitindo-se a substituição por profissionais de experiência 
equivalente ou superior, desde que aprovado pelo Município. 
 

9.7. DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DA EMPRESA REPRESENTANTE 

9.7.1 - Considerando que o objeto do presente edital se tratar de uma contratação não 
onerosa a administração pública, não acarretando custos financeiros para o ente público, 
sendo dispensada, portanto, a apresentação de orçamento, estabelece-se como critério 
de seleção a comprovação da melhor técnica. 
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9.7.2 - Para ranqueamento e seleção, será adotada a tabela abaixo, que servirá como 

base para a pontuação das empresas proponentes, com o intuito de valorizar aquelas que 
demonstrarem maior experiência e qualificação em projetos de eficiência energética.. 

9.7.3 - Para melhor selecionar dentre aos interessados no processo, serão avaliados 
critérios de desempenho em chamadas públicas de projetos de eficiência energética 
anteriores, bem como sua capacidade de execução de projetos, buscando a empresa 
com melhores experiências no ramo. 

9.7.4 - Os itens analisados são de número de projetos aprovados em PEE’s (Programas 
de Eficiência Energética), e pontuação para equipe e certificações. A pontuação para 
equipe e certificações segue os critérios definidos pela ANEEL para pontuação nos 
próprios Programas de Eficiência Energética das Concessionárias de Distribuição de 
Energia. 

9.7.5 - A seleção dos representantes se dará mediante a atribuição de pontuação 

conforme os critérios estabelecidos e apresentados abaixo: 

Item  Descrição  nº pontos por 
comprovação  

nº pontos 
máximo  

01 Atestado e CAT, bem como relação oficial publicada 
pela distribuidora/permissionária de energia de 
Diagnósticos energéticos / projetos de eficiência 
energética elaborados e aprovados junto à Chamada 
Pública de Projetos da tipologia PRÉDIOS PÚBLICOS. 

5 40 

02 Atestado e CAT, bem como relação oficial publicada 
pela distribuidora/permissionária de energia de 
Diagnósticos energéticos / projetos de eficiência 
energética elaborados e aprovados junto à Chamada 
Pública de Projetos da tipologia ILUMINAÇÃO 
PÚBLICA. 

5 40 

03 Atestado e CAT de Diagnósticos energéticos / projetos 
de eficiência energética executados junto à Chamada 
Pública de Projetos da tipologia PRÉDIOS PÚBLICOS. 

5 15 

04 Atestado e CAT de Diagnósticos energéticos / projetos 
de eficiência energética executados junto à Chamada 
Pública de Projetos da tipologia ILUMINAÇÃO 
PÚBLICA. 

5 15 

05 Atestado e CAT, bem como relação oficial publicada 
pela distribuidora/permissionária de energia de 
Diagnósticos energéticos / projetos de eficiência 
energética elaborados e aprovados junto à Chamada 
Pública de Projetos da tipologia PRÉDIOS PÚBLICOS 
e/ou OUTROS, no mínimo em 2 usos finais destes: 
ILUMINAÇÃO, CONDICIONAMENTO AMBIENTAL, 
AQUECIMENTO SOLAR e GERAÇÃO DE ENERGIA 
ATRAVÉS DE ENERGIA SOLAR FOTOVOLTAICA. 

5 10 

06 Atestado e CAT, bem como relação oficial publicada 10 20 
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pela distribuidora/permissionária de energia de 
Diagnósticos energéticos / projetos de eficiência 
energética executados junto à Chamada Pública de 
Projetos da tipologia PRÉDIOS PÚBLICOS e/ou 
OUTROS, no mínimo em 2 usos finais destes: 
ILUMINAÇÃO, CONDICIONAMENTO AMBIENTAL, 
AQUECIMENTO SOLAR e GERAÇÃO DE ENERGIA 
ATRAVÉS DE ENERGIA SOLAR FOTOVOLTAICA. 

07 Atestado e CAT, bem como relação oficial publicada 
pela distribuidora/permissionária de energia de 
Diagnósticos energéticos / projetos de eficiência 
energética executados junto à Chamada Pública de 
Projetos da tipologia PRÉDIOS PÚBLICOS e/ou 
OUTROS, nos usos finais ILUMINAÇÃO, 
CONDICIONAMENTO AMBIENTAL, AQUECIMENTO 
SOLAR e GERAÇÃO DE ENERGIA ATRAVÉS DE 
ENERGIA SOLAR FOTOVOLTAICA, envolvendo, 
inclusive, fornecimento de equipamentos e materiais. 

30 30 

08 Atestado e CAT de Diagnósticos energéticos / projetos 
de eficiência energética executados de Medição e 
Verificação, fiscalização, supervisão e gerenciamento 
de obras, junto à Chamadas Públicas de Projetos. 

10 20 

09 Atestado e CAT de Elaboração de projeto de eficiência 
energética para a viabilidade técnica-financeira de 
obtenção de recursos financeiros para ações de 
geração de energia através de energia fotovoltaica. 

10 10 

   200 

 

9.7.6 - Caso haja empate na pontuação final entre mais de 1 empresa, o critério de 
desempate será conforme sequência abaixo, sendo selecionada a empresa que atingir o 
maior número de pontos: 

• Item 7 da Tabela 01; 

• Item 8 da Tabela 01; 

• Item 4 da Tabela 01; 

• Item 2 da Tabela 01; 

• Item 1 da Tabela 01. 

9.7.7 - Caso permaneça o empate entre uma ou mais proponentes, o desempate se dará 
mediante sorteio. 

9.7.8 - As documentações apresentadas no item 01 não poderão ser apresentadas 
concomitantemente no item 02. 

9.7.9 - As documentações apresentadas no item 02 não poderão ser apresentadas 
concomitantemente no item 01. 
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9.7.10 - As participantes que não atingirem a pontuação mínima de 180 pontos serão 

desclassificadas 
 
 
10. CONSÓRCIO 
 

10.1. Conforme o Art. 15 da Lei 14.133/2021 e seus incisos: “será admitida a participação 
de licitantes sob a forma de consórcio. 
10.2. Para fins de habilitação, deverá ser apresentado o compromisso público particular 
de constituição de consórcio, subscrito pelos consorciados. 
 
11. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado 
que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
11.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 
11.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave; 
11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e 
“d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 
11.2.4. Multa: 
11.2.4.1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 0,5 % (meio por cento) por 
dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) 
dias 
11.2.4.2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado 
sobre o valor total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância 
do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia; 
11.2.4.2.1. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação 
ou reposição da garantia autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I 
do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
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11.2.4.3. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 15% 
(quinze por cento) a 30% (tritna por cento) do valor da contratação. 
11.2.4.4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, 
de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) do valor da contratação. 
11.2.4.5. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 5% (cinco por 
cento) a 15% (quinze por cento)  do valor da contratação. 
11.2.4.6. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita 
acima na alínea “d”, 1% (um por cento) a 5% (cinco por cento) do valor da contratação. 
11.2.4.7. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 1% (um por 
cento) a 5% (cinco por cento) do valor da contratação. 
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 
11.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa. 
11.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
11.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
11.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
11.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 
11.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas 
eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial. 
11.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial serão considerados de 
uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações 
a eles comprovadamente enviadas. 
11.9. Na aplicação das sanções serão considerados: 
11.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
11.9.2. as peculiaridades do caso concreto; 
11.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
11.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e 
11.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 
11.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei. 
11.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos o Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse 
caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
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administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 
com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
11.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por 
ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal. 
11.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
11.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de 
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante. 
 
12. DA FISCALIZAÇÃO  

12.1. A gestão e fiscalização do Contrato serão exercidas, por servidor designado pelo 
Secretário da Pasta de Administração, nos termos do Art. 117, da Lei nº 14.133/2021, 
cabendo ao fiscal: 
a. Exigir o cumprimento das obrigações; 

b. Efetuar o recebimento definitivo dos serviços; 

c. Efetuar os esclarecimentos das dúvidas porventura existentes e encaminhar à 

Administração os casos de descumprimento contratual que impliquem na aplicação de 

penalidades. 

12.2. O responsável pela fiscalização não terá qualquer poder para eximir a Contratada 
de qualquer obrigação prevista neste Termo de Referência. 
 

12.3. A Secretaria Municipal de Administração, responsável pela fiscalização, terá plena 
autoridade para suspender a entrega do bem/serviço total ou parcialmente, sempre que 
julgar conveniente, por motivos técnicos, de segurança, disciplinares ou outros. Em todos 
os casos, a entrega do bem/serviço só poderão ser reiniciadas por outra ordem da 
Fiscalização. 
 
13. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

13.1. A licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e 

dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer 

documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na 

imediata desclassificação do Licitante que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o 

vencedor, na rescisão do contrato ou cancelamento da Ordem de Serviço/Autorização de 

Fornecimento, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 
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a. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no 

afastamento do Licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a 

exata compreensão da sua proposta. 

b. A Administração poderá revogar a presente licitação por interesse público 

decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 

justificar tal conduta ou anulá-la por ilegalidade, total ou parcialmente, de ofício ou por 

provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

c.  A CONTRATADA reconhece que, na hipótese de inexecução total ou parcial do 

presente Contrato, a CONTRATANTE poderá rescindi-lo unilateralmente, sem prejuízo 

das sanções contratuais e legais que lhe forem inerentes. 

d. A CONTRATANTE providenciará a publicação de extrato do contrato e de seus 

eventuais termos aditivos, às suas expensas. 

 
Juruaia/MG, 17 de junho de 2025. 
 
 
 

_______________________ 
EDSON LUIZ DE OLIVEIRA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
 
 
 

 

Data da Aprovação:      /      /2025. 
Aprovado por: 
 
 
 

____________________________ 
CELSO MARQUES JUNIOR  

PREFEITO MUNICIPAL 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO * 

 
O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta 
os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo 
especificada.  
 
O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a 
melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que 
regem a Administração Pública. 
 
O objeto deste estudo é o credenciamento de empresa de engenharia para elaborar e 
executar projetos de eficiência energética para participação nas Chamadas Públicas de 
Projetos - CPP junto às concessionárias ou permissionárias de energia elétrica, regulados 
pela Agencia Nacional de Energia Elétrica – ANEEL, para os anos 2025 e 2026, nos usos 
finais de energia elétrica nas unidades consumidoras pertencentes a este Órgão, e, se o 
recurso for aprovado, realizar a execução integral do projeto. 

A necessidade desse tipo de contratação surge em virtude da energia elétrica estar se 
tornando um dos grandes gargalos de nosso Órgão. Os aumentos nas tarifas de energia, 
as bandeiras tarifárias, os aumentos de consumo de energia, são grandes desafios frente 
a um orçamento cada dia mais enxuto. Soma-se ao fato de que este Órgão vem 
promovendo projetos e realizações na área de energia, que vem gerando exitosos 
resultados e incentivando a busca constante de investimentos em cidades inteligentes e 
sustentáveis. Além disso, existem diversos Programas que incentivam a eficiência 
energética no país. Os Programas de Eficiência Energética (PEE), executados pelas 
concessionárias de energia elétrica anualmente em atendimento à legislação federal de 
energia elétrica e da regulamentação da Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, 
em especial à Lei n° 9.991, de 24 de julho de 2000, Lei n° 13.203, de 8 de dezembro de 
2015, Lei n° 13.280, de 3 de maio de 2016 e a Resolução Normativa n° 830, de 23 de 
outubro de 2018, ou a que vier substituí-la, através de Editais de Chamada Pública, por 
exemplo, visa selecionar projetos de eficiência energética em diversos usos finais e 
tipologias, como é o caso do Poder Público e, conforme determina tal legislação, as 
concessionárias e permissionárias de serviços públicos de distribuição de energia elétrica 
devem aplicar, anualmente, parte de sua receita operacional líquida anual no 
desenvolvimento de programas para o incremento de eficiência energética no uso final de 
energia elétrica, através de projetos executados em instalações de clientes e 
consumidores. A Chamada Pública de Projetos é o instrumento de seleção de projetos de 
Eficiência Energética e acontece de acordo com os requisitos estabelecidos pela Agência 
Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), que visam a escolha de projetos para unidades 
consumidoras na área de concessão da distribuidora de energia elétrica, que estejam em 
dia com suas obrigações legais, levando em consideração a qualidade dos projetos 
propostos, em prédios públicos e também para vias e espaços públicos. 

Sendo assim, as empresas de engenharia especializadas em serviços relacionados as 
energias possuem expertise para a execução de todas as atividades elencadas. O que 
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não acontece na atual conjuntura do Órgão, que carece de mão-de-obra para tal escopo 
de contratação. 

Na busca de novas tecnologias que contribuam com a redução de consumo de energia 
elétrica, e com o intuito de promover a sustentabilidade e a eficiência energética de suas 
instalações, O Órgão apresenta credenciamento que busque no mercado empresas de 
engenharia especializada em energia que realizem, de forma exitosa e efetiva, o que será 
contratualizado com a mesma, gerando resultados de redução de custos, melhoria da 
eficiência e sustentabilidade a Administração Pública enfrentar desafios constantes na 
manutenção e conservação de seus bens móveis e imóveis, os quais exigem medidas 
para garantir a funcionalidade e a segurança das instalações. 

A escolha por este modelo de contratação tem como amparo a Lei 14.133/2021, art. 79 e 
o Decreto 11.878/2024. 

Diante desse cenário, a Administração Pública precisa de um modelo de contratação ágil, 
flexível e econômico, capaz de atender a demandas pontuais e descentralizadas, sem 
gerar ônus desnecessários ao erário. 

NORMATIVOS APLICÁVEIS A ESTE CREDENCIAMENTO 

Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS): 
Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; altera a Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro 
de 1998; e dá outras providências. O PNRS estabelece diretrizes para a gestão integrada 
e o gerenciamento de resíduos sólidos, o que é relevante para contratos de 
credenciamento que envolvam atividades geradoras de resíduos, assegurando a 
responsabilidade ambiental dos fornecedores inscritos. 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 – Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos: 
Estabelece normas gerais de licitação e contratação para as administrações públicas 
diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios. A Lei nº 14.133/2021 introduz o credenciamento como procedimento auxiliar 
nas contratações públicas, permitindo que a Administração Pública selecione previamente 
fornecedores aptos a fornecer bens ou serviços, facilitando contratações futuras. 

Decreto nº 10.936, de 12 de janeiro de 2022: Regulamenta a Lei nº 12.305, de 2 de agosto 
de 2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, e dá outras providências. 
Este decreto regulamenta a Política Nacional de Resíduos Sólidos, estabelecendo 
diretrizes para a gestão de resíduos. No contexto do credenciamento, aplica-se quando a 
execução dos serviços geram resíduos que precisam de descarte adequado, garantindo a 
responsabilidade ambiental dos fornecedores. 

Decreto nº 11.878, de 9 de janeiro de 2024: Regulamenta o artigo 79 da Lei nº 14.133, de 
1º de abril de 2021, que dispõe sobre o credenciamento como procedimento auxiliar nas 
contratações públicas. Este decreto detalha os procedimentos para a implementação do 
credenciamento na administração pública federal direta, autárquica e fundacional, 
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incluindo etapas como o chamamento público, os critérios de habilitação dos interessados 
e as condições para a contratação de bens e serviços por meio desse mecanismo. 

DAS DEFINIÇÕES 

Para a compreensão deste estudo, consideram-se: 
 

• ABNT: Associação Brasileira de Normas Técnicas; 

• Agenda 2030 da ONU: plano de ação para o desenvolvimento sustentável 

aprovado no ano de 2015pelas nações-membros da ONU, que estabeleceu 17 

objetivos e 169 metas para serem cumpridas pelas nações até o ano de 2030; 

• CEIS:Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas; 

• CGU: Controladoria-Geral da União; 

• CNPJ: Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas. 

• NBR: Normas Brasileiras Regulamentadoras;  

• NR: Norma Regulamentadora. 

 
Cabe à Administração zelar pelos bens pertencentes ao município de Juruaia/MG, 
utilizando de todos os meios ao seu alcance para protegê-los, cuidando dos dispositivos 
de iluminação das vias públicas, calçadas, parques e praças públicas, bem como na 
busca de soluções para redução de custo de energia elétrica nos prédios públicos, 
através de programas de instalação de novas tecnologias e energia limpa.  
 
Considerando que o município de Juruaia/MG está localizado na região sul do Estado de 
Minas Gerais e possui uma extensão territorial de 220,353 km², IDH de 0,723 (IBGE 2010) 
e população de 11.084 habitantes, segundo o IBGE 2022, sendo em torno de 50% 
moradores presentes nas áreas urbanas e 50% na áreas rurais. A economia do município 
é mista, sendo na área urbana predominantemente composta por cerca de 300 
confecções de lingerie e vestuário, pois é considerada nacionalmente como a “Capital da 
Lingerie” e possui também reconhecimento pela Assembléia Legislativa do Estado de 
Minas Gerais como “Pólo da Lingerie” através do PL 1.142/2023, o que faz com que o 
turismo de negócios seja vibrante, contando sempre com visitantes de varias partes do 
pais. Já nas áreas rurais, conta com a agropecuária, possuindo hoje 1.167 
estabelecimentos agropecuários, sendo uma área rural bem extensa e populosa, com 
uma grande produção agrícola, e que a economia local é fortalecida com esta produção 
que gera milhares de empregos diretos e indiretos.  
 
Considerando que os residentes do Município de Juruaia dependem da boa conservação 
das suas vias e logradouros públicos para o conforto e segurança da população local e 
turística, se faz necessário estar sempre na vanguarda das inovações tecnológicas.  
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O presente documento tem por objetivo a análise da melhor solução para substituição da 
iluminação pública com luminárias em LED em diversas ruas e bairros do município de 
Juruaia, bem como a instalação de usinas fotovoltaicas em prédios públicos. 
 

2. DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL – 

PCA 

 
O objeto da contratação está previsto no PCA 2025 regulamentado pelo Decreto 

Nº1.669 de 18 de dezembro de 2023, com grau de prioridade médio, a contratação 

deverá ser formalizada até 30/07/2025. 

3. LEVANTAMENTO DE MERCADO, QUE CONSISTE NA ANÁLISE DAS ALTERNATIVAS POSSÍVEIS, 

E JUSTIFICATIVA TÉCNICA E ECONÔMICA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR 

 
A administração Municipal de Juruaia realizou uma cuidadosa analisa das opções para 

solução a contratação através de credenciamento de empresa de engenharia para 

elaborar e executar projetos de eficiência energética para participação nas Chamadas 

Públicas de Projetos - CPP junto às concessionárias ou permissionárias de energia 

elétrica, regulados pela Agencia Nacional de Energia Elétrica – ANEEL, para os anos 

2025 e 2026, nos usos finais de energia elétrica nas unidades consumidoras pertencentes 

a este Órgão, e, se o recurso for aprovado, realizar a execução integral do projeto no 

município de Juruaia. 

Foram analisadas várias possibilidades para o credenciamento de empresa de 

engenharia para elaborar e executar projetos de eficiência energética para participação 

nas Chamadas Públicas de Projetos - CPP junto às concessionárias ou permissionárias 

de energia elétrica, regulados pela Agencia Nacional de Energia Elétrica – ANEEL, para 

os anos 2025 e 2026, nos usos finais de energia elétrica nas unidades consumidoras 

pertencentes a este Órgão, e, se o recurso for aprovado, realizar a execução integral do 

projeto, entre elas: 

 Solução 1 – Realização de Licitação. 

 

 Solução 2 – Procedimento auxiliar de credenciamento. 

 

Solução 1 – Realização de Licitação 

A licitação é o procedimento administrativo formal adotado pela Administração Pública 
para selecionar a proposta mais vantajosa para a contratação de bens, serviços e 
obras, garantindo isonomia, competitividade e economicidade. 

Conforme a Lei nº 14.133/2021, a licitação é a regra geral para contratações públicas, 
devendo ser utilizada sempre que for possível garantir a competitividade e 
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vantajosidade. No entanto, a própria lei prevê exceções, como inexigibilidade e 
procedimentos auxiliares, dentre os quais se destaca o credenciamento. 

Análise da solução 1 

A licitação, conforme prevista na Lei nº 14.133/2021, é o procedimento padrão para a 
contratação de bens e serviços pela Administração Pública. Porém, no caso específico 
desta contratação não há uma definição clara do escopo a ser realizado pela empresa 
haja vista que os Editais de Chamada Pública são abertos em cronograma não 
definidos e a partir do momento em que são abertos para recebimentos de proposta de 
projeto seguem um cronograma de datas extremamente apertado e inviabiliza a 
participação deste Órgão em todas as oportunidades que forem abertas nos próximos 
anos, tornando, assim, esta solução menos eficiente ou até mesmo, viável. 

Solução 2 – Procedimento auxiliar de credenciamento 

O credenciamento é o processo administrativo de chamamento público em que a 
Administração Pública convoca interessados em prestar serviços ou fornecer bens 
para que, preenchidos os requisitos necessários, se credenciem no órgão ou na 
entidade para executar o objeto quando convocados. 

De acordo com o Artigo 74 da Lei 14.133/2021, inciso IV, é inexigível a licitação 
quando inviável a competição, em especial nos casos de objetos que devam ou 
possam ser contratados por meio de credenciamento. 

O artigo 79 da lei supramencionada, regulamentado pelo Decreto nº 11.878/2024, 
destaca que o credenciamento poderá ser adotado nas seguintes hipóteses de 
contratação: 

I. paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa para a 

Administração a realização de contratações simultâneas em 

condições padronizadas; 

II. com seleção a critério de terceiros: caso em que a seleção do 

contratado está a cargo do beneficiário direto da prestação; 

III- em mercados fluidos: caso em que a flutuação constante do valor 
da prestação e das condições de contratação inviabiliza a seleção do 
fornecedor por meio de processo de licitação. 

Acrescente-se que a jurisprudência do Tribunal de Contas da União (ACÓRDÃO 
2977/2021 - PLENÁRIO), por seu turno, considera o credenciamento: 
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"legítimo quando a administração planeja a realização de múltiplas 
contratações de um mesmo tipo de objeto, em determinado período, 
e demonstra que a opção por dispor da maior rede possível de 
fornecedores para contratação direta, sob condições uniformes e pré-
definidas, é a única viável ou é mais vantajosa do que as alternativas 
sob avaliação para atendimento das finalidades almejadas, tais como 
licitação única ou múltiplas licitações, obrigando-se a contratar todos 
os interessados que satisfaçam os requisitos de habilitação, sem 
exclusão, e que venham a ser selecionados segundo procedimento 
objetivo e impessoal, a serem remunerados na forma estipulada no 
edital, aplicável igualmente a todas as contratações." 

Análise da solução 2 

Considerando que: 

o credenciamento se trata de um procedimento auxiliar à contratação por inexigibilidade 
de licitação adequado às hipóteses em que a Administração necessita contratar com 
seleção do contratado ficar à cargo do beneficiário direto da prestação, conforme inciso 
IV do art. 74 da Lei nº 14.133/2021; 

que após a aprovação do projeto, a mesma empresa será a executora integral do 
mesmo, ensejando economicidade para o ente público;  

o credenciamento não necessita ter sua demanda informada previamente, ou seja, o 

quantitativo do serviço a ser demandado será apresentado apenas quando as demandas 
surgirem,ou seja, no decorrer do credenciamento, possibilitando uma espécie de sistema 
just-in-time. 

Entende-se que a melhor solução é o credenciamento, por ser uma solução menos 
burocrática, com menor rigidez processual, e que apresenta elementos essenciais 
como flexibilidade e agilidade nas contratações, fundamentais para atender à 
necessidade elencada de maneira eficiente, afastar riscos e minorar assimetrias de 
informação sem prejuízos à publicidade e isonomia no âmbito do processo. 

Assim, considerando todos esses fatores, a solução 2 - credenciamento se mostra a 
solução mais eficiente para a contratação, pois combina flexibilidade, economicidade, 
inclusão e adaptação às variações do mercado, aspectos fundamentais para garantir 
uma contratação pública mais eficiente e acessível, estando diretamente alinhado com 
o objetivo do incentivo a inovação e o desenvolvimento nacional sustentável (Art.11, 
inciso IV da Lei 14.133/2021). 

4. ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES E VALOR DA CONTRATAÇÃO * 
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Tendo em vista a solução implementada, os quantitativos referentes a cada serviço 
demandado no âmbito deste estudo serão definidos exclusivamente por cada Órgão 
Comprador, seja ele integrante da esfera federal, estadual ou municipal, de acordo com 
seu planejamento interno, não cabendo a este Ministério a pré-estabelecer tais valores. 

 
Determinar o valor total da contratação para o credenciamento não se mostra viável. 
Justifica-se a não realização de pesquisa de preços no credenciamento da empresa em 
virtude de não haver uma quantidade estimada de serviços a serem contratados pelos 
entes públicos. O que ocorre é que há a definição do percentual sobre o valor de aporte 
dos recursos, porém sem a definição do quantitativo de unidades consumidoras serão 
contempladas, do valor da fatura de energia, do volume de equipamentos que serão 
contemplados no projeto, dentre outras variáveis, que impraticam o procedimento de 
definir um escopo e quantitativos de forma clara, e, que, somente com a contratação da 
empresa permitirá ter-se estes valores definidos 
 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 
DA HABILITAÇÃO 

 
Poderão participar do Chamamento Público as empresas legalmente habilitadas para a 
execução de serviços do objeto contratado a atenderem às exigências constantes deste 
Edital, e que: 

 
Tenham objeto social compatível com as exigências em questão, inclusive sendo 
evidenciadas tanto em Contrato Social quanto em Certidão de Registro e Quitação do 
CREA; 

 
Atendam integralmente todos os requisitos de Editais e regramentos citados; 

 
Sejam credenciadas e habilitadas pelos órgãos oficiais reguladores e fiscalizadores dos 
serviços de engenharia para os quais ora se candidata; 

 
Não estejam regularmente constituídas ou, se estrangeiras, não estejam autorizadas a 
funcionar no território nacional; 

 
Tenham em seu quadro permanente empregados que sejam cônjuges ou companheiros 
ou que detenham relações de parentesco consangüíneo ou por afinidade, em linha reta 
ou colateral até o terceiro grau, com o Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais e 
Vereadores, sob pena de rescisão e respectivas sanções por inadimplemento contratual; 
e 

 
Expressamente declaradas inidôneas por qualquer órgão da administração direta ou 
indireta federal, estadual ou municipal, ou que tenha suspenso seu direito de licitar ou 
impedida de contratar com o solicitador. 
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Quando o prazo de validade não estiver expresso no documento, o mesmo será aceito 
desde que a data de emissão não seja anterior a 90 (noventa) dias da data limite para o 
recebimento da habilitação. 

 
Os documentos apresentados em desacordo com a exigências deste edital constituirão 
motivo para inabilitação, salvo aqueles cujas incorreções sejam sanáveis, com o devido 
registro em ata. 

 
No caso de certidões obtidas através da Internet, em caso de dúvida, a Comissão de 
Licitações poderá proceder a verificação de autenticidade das mesmas, através do site 
emissor. 
 

DA VISTORIA PRÉVIA 

A avaliação prévia do local e dos bens para a execução dos serviços é relevante para o 
conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo 
assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia. 

No caso do fornecedor optar pela realização da vistoria prévia, o Órgão Comprador fica 
condicionado a viabilizar a visita, oferecendo data e horário para o interessado realizá-
la. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a 
vistoria prévia. 

A vistoria deverá ser sempre acompanhada por ao menos dois agentes públicos. 

Durante a realização da vistoria, é proibida a comunicação relativa a custos e quaisquer 
outros elementos que virão a compor a proposta do fornecedor. 

Para a vistoria, o fornecedor deverá estar devidamente identificado, apresentando 
documento de identidade civil comprovando sua habilitação para a realização da 
vistoria. 

A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de 
desconhecimento das instalações e bens, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer 
detalhes da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos 
serviços decorrentes. 

DOS VALORES MÁXIMOS POR COMPRA / CONTRATAÇÃO 

Pela efetiva execução dos serviços e pelo exato cumprimento das obrigações 
assumidas, na forma do presente Edital, O Órgão efetuará o pagamento à contratada, 
conforme previsto no Contrato de Prestação de Serviços mediante crédito em conta 
corrente/poupança informada pela contratada.  
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Os serviços serão remunerados da seguinte forma: 

- Caberá ao Órgão repassar à Contratada os recursos a Fundo Perdido cedidos pela 
Concessionária no caso de seleção e execução do projeto. Nesse caso, os recursos 
serão gradativamente repassados à Contratada a partir das medições realizadas por 
fiscalização própria, após a conclusão de cada etapa de execução prevista no projeto 
selecionado. 

- Em caso de contrapartida, em virtude de necessidade perante os parâmetros do 
Edital, o Órgão providenciará o pagamento em conta-corrente da Contratada. 

- Em caso de verificação de inconformidade entre a execução e o projeto original 
durante as medições realizadas pela fiscalização do Órgão ou da concessionária de 
energia, a Contratada assume o risco de não recebimento do repasse dos recursos até 
que as inconformidades sejam corrigidas dentro do prazo vigente. 

- Caso a proposta de projeto da Contratada não seja selecionada, o Órgão não 
possuirá nenhuma responsabilidade financeira em relação aos custos de elaboração da 
proposta de projeto pela Contratada, assumindo está, portanto, o risco financeiro 
integral por sua participação no processo. 

O valor do aporte perante à concessionária de energia dependerá dos valores mínimos 
e máximos definidos em cada Chamada Pública publicada para a tipologia de projeto.  

Ressalta-se que os serviços somente serão remunerados caso efetivamente sejam 
prestados e os recursos sejam efetivamente aprovados nas distribuidoras / 
permissionárias de energia. 

Correrão por conta exclusiva da contratada todos os tributos devidos sobre as 
obrigações decorrentes do objeto deste Edital, bem como as contribuições à 
Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro e acidentes de trabalho, 
emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à execução dos serviços 
contratados.  

Por ocasião do pagamento dos serviços O Órgão procederá à retenção dos tributos e 
contribuições, na forma da legislação vigente. 

Os valores referentes à execução do projeto serão definidos na elaboração do projeto e 
os mesmos estarão dispostos em Termo de Cooperação Técnica e/ou Contrato firmado 
entre O Órgão e a distribuidora/permissionária de energia.  
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DA VEDAÇÃO À SUB CONTRATAÇÃO 

Não será admitida a sub contratação do objeto deste Estudo. 

DOS INSUMOS A SEREM UTILIZADOS PARA APRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

Todos os materiais, utensílios, suprimentos, maquinário, equipamentos, equipamentos 
de proteção individual, vestimentas e/ou fardamentos necessários à execução dos 
serviços deverão ser fornecidos pelo contratado, conforme o caso. 

DOS REQUISITOS RELATIVOS À SEGURANÇA: 

Em atendimento à legislação vigente, os requisitos de segurança, bem como os 
equipamentos de Proteção Individual (EPIs) a serem utilizados na realização dos 
serviços estão dispostos nos anexos do edital do credenciamento ora tratado. Ressalta-
se que tais recomendações não são exaustivas. Registre-se que cabe ao Órgão 
Comprador a fiscalização da realização dos serviços e do uso de tais equipamentos. 

DOS REQUISITOS DE SUSTENTABILIDADE 

Na execução dos serviços não continuados tratados neste estudo, com base na 
legislação vigente e no Guia de Sustentabilidade AGU - 7ª Edição, além dos critérios de 
sustentabilidade eventualmente inseridos nas cartilhas (anexos do edital), os 
profissionais contratados deverão adotar as seguintes práticas de sustentabilidade: 

• Adotar medidas para evitar o desperdício de água tratada; 

• Utilizar os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a 

execução de serviços; 

• Realizar a separação dos resíduos reutilizáveis e recicláveis descartados pelos 

órgãos e entidades da Administração Pública Federal direta e indireta, e a sua 

destinação prioritária às associações e cooperativas de catadores de materiais 

recicláveis, que será precedida pela coleta seletiva do papel para reciclagem, 

quando couber, nos termos da IN MARE nº 6, de 3 de novembro de 1995 e do 

Decreto nº 10.936/2022; 

• Respeitar as Normas Brasileiras –NBR publicadas pela Associação Brasileira de 

Normas Técnicas sobre resíduos sólidos; 
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• Prever a destinação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou 

inservíveis, segundo disposto na Resolução do CONAMA vigente. 

DAS GARANTIAS 

• Garantias de execução 

Não haverá a exigência da garantia prevista nos artigos 96 a 102 da Lei nº 
14.133/2021, que trata da exigência de garantias para assegurar a execução dos 
contratos administrativos. 

• Garantias técnicas contratuais 

Não serão exigidas garantias técnicas pelas mesmas razões informadas acima. 

• Garantias legais 

Em que pese não sejam exigidas garantias técnicas adicionais, deverá ser observada a 
garantia legal dos serviços prestados, conforme estabelecido pelo Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078/1990). 

A garantia sobre os serviços prestados será a garantia legal disposta por imposição de lei, 
sendo vedada qualquer exoneração contratual do fornecedor neste sentido, nos termos 
do art. 24, do Código de Defesa do Consumidor. 

O prazo de garantia legal estabelecido no art.26, do CDC, faculta ao consumidor 
apresentar reclamação para: 

a) Produtos e serviços não duráveis: 30 dias 

b) Produtos e serviços duráveis: 90 dias. 

O prazo da garantia legal se inicia a partir da entrega efetiva do produto ou do término da 
execução do serviço, segundo o art. 26, § 1º, do CDC. 

Tal prazo tem aplicação quando se tratar de vícios aparentes ou de fácil constatação, pois 
no caso de vícios ocultos, o prazo para reclamar a garantia legal tem início no momento 
que ficar evidenciado o defeito,conforme previsto no art. 26, § 3º, do CDC. 
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DAS SANÇÕES 

Em caso de infrações, o fornecedor estará sujeito às sanções administrativas previstas 
na Lei nº 14.133, de 1º de abril 2021 e no edital e às demais cominações legais, 
assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

As sanções serão aplicadas pelo Órgão Administrador ou Comprador, conforme 
atribuições definidas na norma que regulamenta a matéria, e registradas nos cadastros 
competentes.  

DA VIGÊNCIA DO EDITAL 

O “prazo de vigência do Edital de credenciamento” (art.5º e art.9º, parágrafo único, do 
Decreto nº11.878/2024) não se confunde como “prazo de validade do credenciamento” 
(art.19,§1º,do Decreto nº11.878/2024). 

O prazo de vigência do edital de credenciamento é o período no qual os interessados 
podem se habilitar a compor a lista de credenciados. Já o prazo de validade do 
credenciamento é o período em que, uma vez habilitados, os interessados permanecerão 
na lista de credenciados, e portanto, aptos a serem convocados para a execução do 
objeto. 

Considerando a necessidade da contratação dos serviços ora demandados, a 
economicidade processual, a vantajosidade das contratações, estando reconhecida a 
possibilidade jurídica, bem como todas os benefícios indicados no item 12 deste Estudo, 
fica estabelecido que o presente edital de credenciamento terá prazo de vigência 
indeterminado. 

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

A solução escolhida para atendimento da demanda neste estudo é a contratação por 
meio de credenciamento, conforme previsto no artigo 79 da Lei nº 14.133/2021 e 
regulamentado pelo Decreto nº 11.878/2024.  

DA CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS 

A presente demanda classifica-se como serviços não continuados, sem dedicação de 
mão de obra exclusiva, a serem prestados conforme a necessidade da Administração 
Pública. 

7. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO * 
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Um dos princípios a serem atendidos pela Administração nas contratações públicas é a 
do parcelamento do objeto, quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso, 
conforme disposto no "b" do Inciso V do Art. 40. da Lei nº 14.133/2021. 
 

Considerando que a necessidade a ser atendida é a prestação de serviços não 
continuados e sem dedicação de mão de obra exclusiva. 
 

8. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS EM TERMOS DE ECONOMICIDADE E DE 

MELHOR APROVEITAMENTO DOS RECURSOS HUMANOS 

 

A contratação de por meio de credenciamento implica ainda, no seguintes benefícios 
para a administração pública: 

1. Eficiência e Economicidade: O credenciamento permite a contratação de 

serviços de forma mais célere e econômica.  

2. Flexibilidade e Agilidade: O credenciamento é um processo menos burocrático e 

com menor rigidez processual, o que facilita a contratação de serviços de forma 

rápida e eficiente. A redução dos esforços processuais é essencial para atender às 

necessidades da Administração Pública de maneira eficaz e reduzir riscos e 

assimetrias de informação. 

3. Atendimento às vertentes da sustentabilidade, quais sejam: 

• Social: ao relacionar-se diretamente com a efetivação de direitos sociais, as 

contratações promovem a redução das desigualdades sociais; melhoria da 

qualidade de vida; promoção da inclusão e diversidade; fortalecimento do capital 

social; geração de emprego e renda; harmonia entre desenvolvimento e meio 

ambiente. Em resumo, a sustentabilidade social é fundamental para construir uma 

sociedade mais justa, inclusiva e equilibrada, onde o desenvolvimento econômico e 

a proteção ambiental caminham lado a lado com o respeito aos direitos humanos e 

ao bem-estar coletivo. 

• Econômica: considerando que esta dimensão se refere à implementação de 

medidas estatais que contribuem para a efetivação de garantias dignas de vida e 

para o desenvolvimento das potencialidades humanas, um ponto crucial desse tipo 

de sustentabilidade é a possibilidade de desenvolvimento sem impactar 

negativamente os ecossistemas. 

• Ambiental: visto que inclui práticas de sustentabilidade ambiental. 

• Alinhamento aos objetivos do desenvolvimento sustentável – ODS da ONU. 
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9. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO 

DO CONTRATO, FISCALIZAÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 

 
Foram identificados possíveis impactos ambientais,a saber: 
 
Geração de resíduos sólidos: material, substância, objeto ou bem descartado resultante 
de atividades humanas em sociedade, a cuja destinação final se procede, se propõe 
proceder ou se está obrigado a proceder, nos estados sólido ou semi-sólido, bem como 
gases contidos em recipientes e líquidos cujas particularidades tornem inviável o seu 
lançamento na rede pública de esgotos ou em corpos d’água, ou exijam para isso 
soluções técnica ou economicamente inviáveis em face da melhor tecnologia disponível 
(art. 3°, XVI, da Lei n° 12.305/2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos); 
 
Geração de resíduos de construção civil: são os provenientes de construções, 
reformas, reparos e demolições de obras de construção civil, e os resultantes da 
preparação e da escavação de terrenos, tais como: tijolos, blocos cerâmicos, concreto 
em geral, solos, rochas, metais, resinas, colas, tintas,madeiras e compensados, forros, 
argamassa, gesso, telhas, pavimento asfáltico, vidros, plásticos, tubulações, fiação 
elétrica etc., comumente chamados de entulhos de obras, caliça ou metralha” 
(Resolução CONAMA n° 307/2002, art. 2°, inciso I). 
 

CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

No momento não se vislumbra as hipóteses aventadas no tópico deste item 
 

10. DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS MITIGADORAS 

A CONTRATADA será responsabilizada por qualquer prejuízo que venha causar a este 

município em virtude de ter suas atividades suspensas, paralisadas ou proibidas por falta 

de cumprimento de normas ambientais ligadas à comercialização dos produtos e/ou 

serviços prestados; 

A CONTRATADA deverá respeitar a legislação vigente e as normas técnicas, para 

aferição e garantia de aplicação dos requisitos mínimos de qualidade, utilidade e 

segurança dos materiais e serviços elencados neste Estudo Técnico Preliminar. 

Considera-se que a solução adotada não apresenta impactos ambientais negativos. Ao 
contrário, contempla significativos impactos positivos ao meio ambiente, tendo em vista 
que as ações propostas — substituição de luminárias convencionais por luminárias com 
tecnologia LED nos pontos da cidade que ainda não contam com essa modernização, 
bem como a instalação de usinas fotovoltaicas em prédios públicos — têm como principal 
objetivo promover maior eficiência energética, redução no consumo de energia elétrica e 
diminuição da emissão de gases poluentes. 

A substituição por luminárias LED contribui diretamente para o uso racional da energia, 
oferecendo maior durabilidade e menor consumo, além de reduzir a necessidade de 
manutenção e descarte freqüente de materiais, minimizando a geração de resíduos 
sólidos. 
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Já a implantação de usinas fotovoltaicas em prédios públicos promove o uso de uma fonte 
limpa e renovável de energia, reduzindo a dependência da matriz elétrica tradicional e 
proporcionando economia aos cofres públicos. Além disso, contribui com a mitigação dos 
impactos ambientais associados à geração convencional de energia, fortalecendo o 
compromisso do município com o desenvolvimento sustentável. 

Dessa forma, as medidas adotadas asseguram benefícios diretos ao meio ambiente e à 
população, promovendo uma gestão pública mais consciente, eficiente e ambientalmente 
responsável. 

Declarações Ambientais Requeridas da CONTRATADA 

A serem apresentadas por meio de declarações formais, com vistas à conformidade 
ambiental das intervenções propostas: substituição de luminárias convencionais por 
luminárias com tecnologia LED e instalação de usinas fotovoltaicas em prédios públicos 
do Município de Juruaia-MG. 

Quanto ao meio físico: 

 As áreas de intervenção (instalação das luminárias LED ou das usinas 

fotovoltaicas) não se localizam em áreas de risco geológico-geotécnico; 

 Os locais selecionados para a instalação das usinas solares não são suscetíveis 

a cheias ou inundações, e não possuem lençol freático aflorante; 

 Não há proximidade de nascentes ou cursos d’água nos locais das 

intervenções que envolvam infraestrutura fixa; 

 Para as usinas, a implantação não ocorrerá em alinhamento com a direção 

predominante dos ventos que possa causar incômodo a áreas urbanas; 

 Em caso de eventuais obras que exijam corte ou movimentação de solo, será 

garantida baixa emissão de ruídos e vibrações, sem afetar negativamente o 

entorno urbano. 

Quanto ao meio biótico: 

 As áreas de implantação não abrangem cobertura vegetal de porte arbóreo 

protegida por legislação, como remanescentes de Mata Atlântica ou Áreas de 

Preservação Permanente (APPs); 

 O projeto será implantado em áreas previamente consolidadas, evitando ao 

máximo qualquer tipo de desmatamento ou movimentação significativa de terra; 
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 As áreas de intervenção não interferem com espécies vegetais raras ou 

ameaçadas de extinção, conforme listagens oficiais federais e estaduais; 

 Não há sobreposição com habitats naturais de fauna silvestre, tampouco com 

áreas de reprodução, descanso ou dessedentação de espécies; 

 As ações não afetarão espécies da fauna classificadas como raras, ameaçadas 

de extinção ou de interesse científico/econômico, conforme legislação vigente. 

Quanto ao ambiente antrópico: 

 As ações previstas estão em conformidade com a regulamentação municipal 

de uso e ocupação do solo; 

 Os pontos de instalação de luminárias e usinas fotovoltaicas respeitam 

distanciamentos adequados de zonas residenciais e aglomerados urbanos, 

evitando qualquer tipo de conflito com as comunidades locais; 

 A substituição de luminárias e a instalação de sistemas de energia solar não 

causam desconforto, ruído, vibração ou impacto visual relevante à 

vizinhança, promovendo, ao contrário, melhoria na qualidade urbana e ambiental 

das localidades atendidas. 

11. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO * 

 
Observância à LC 123/2006 
 

Será assegurado, em conformidade com os art. 44 e 45 da Lei Complementar nº 

123/2006, direito de preferência aos licitantes que invocarem a condição de 

Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP), cujas propostas sejam iguais 

ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada. Assim como não 

aplicar-se-á os incisos I e II do artigo 48 da Lei Complementar 123/2006, tendo em vista o 

inciso II do artigo 49 do mesmo diploma legal. 

Modalidade e Tipo de Aquisição 

A modalidade adotada para essa contratação é o Credenciamento Eletrônico nos termos 

do Art. 29, da Lei Federal nº 14.133/2021, e suas alterações. 

Declaração de Viabilidade 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JURUAIA 

CNPJ: 18.668.368/0001-98 

Rua Ana Vitória, 135, Centro, Juruaia- MG CEP 37.805-000 

Email: licitacao@juruaia.mg.gov.br 

Tel. (35) 3553-1211 - Telefax (35) 3553-1117 
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A declaração da viabilidade da contratação tem por base o presente estudo técnico 
preliminar e está fundamentada pelas justificativas da solução escolhida e pelos 
benefícios relacionados no presente artefato. Assim, considerando o exposto, entende-se 
que o credenciamento se configura econômica e tecnicamente VIÁVEL. 

Salienta-se que documentos adicionais futuros que possam demandar ajustes no Estudo 
Técnico Preliminar constarão nos autos do processo administrativo 

Por fim, informa-se que o presente Estudo Técnico Preliminar foi elaborado pelos 
integrantes da equipe de planejamento da contratação.  

Juruaia/MG, 23 de Junho de 2025. 

 

 

__________________________________________ 
Edson Luiz de Oliveira 

Secretaria de Administração 
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